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 RESUMO 
 
Este Relatório expõe o percurso da Unidade Curricular Estágio com Relatório, integrada 
no 2º Mestrado em Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia da ESEL, evidenciando 
o aprofundamento teórico e o desenvolvimento de competências na promoção da 
autonomia da mulher/casal durante o trabalho de parto. 
Foi utilizada uma metodologia de Revisão Sistemática da Literatura, partindo da questão 
em formato PI[C]O: “Quais as intervenções (I) do Enfermeiro Especialista de Saúde 
Materna e Obstétrica (P), promotoras da autonomia da mulher/casal durante o trabalho de 
parto (O)?” A pesquisa foi efetuada em bases de dados através do motor de busca 
EBSCOhost, tendo sido selecionados doze artigos. 
Constatou-se que é fundamental assegurar às mulheres, ao longo da gravidez e trabalho 
de parto, o acesso e compreensão de informação sobre o processo fisiológico do parto e 
diferentes práticas clínicas. Esta informação deve ser baseada na evidência e abranger 
todos os riscos, benefícios e resultados permitindo à mulher/casal, desta forma, a tomada 
de decisões esclarecidas de acordo com as suas necessidades e expectativas. A tomada 
de decisão depende em grande medida dos esforços do EESMO para promover a 
adequação da comunicação. Contudo é necessário ter em conta a situação da 
mulher/casal e a forma como a comunicação e informação são utilizadas, pois estas 
influenciam o sentimento de autonomia. Na orientação da mulher/casal não devem existir 
preconceitos, sendo sempre necessário uma validação dos seus desejos e expectativas. 
No entanto, nem sempre é possível ir ao encontro das escolhas da mulher, ainda que 
estas tenham sido realizadas de forma racional. Por isso é muito importante transmitir 
uma noção de flexibilidade para que a mulher não fique com um sentimento de falta de 
controlo. É necessário que o EESMO construa uma relação de confiança com a 
mulher/casal adotando uma postura de abertura, apoio e cooperação, mostrando respeito, 
profissionalismo e disponibilidade. 
 
Palavras-chave: autonomia; gravidez; trabalho de parto; parentalidade. 
 ABSTRAC 
 
This Report presents the course of the 2nd Master in Maternal Health and Midwifery 
Nursing final Internship of ESEL, highlighting both the theoretical knowledge and skills 
developed on the promotion of women/couples’ autonomy of during labor. 
A Systematic Review of the Literature methodology was used, using as a starting point the 
PI[C]O format question: "What interventions (I) of the Nurse-Midwife (P), promote the 
autonomy of women/couples during labor (O)?" The research was conducted through 
EBSCOhost search engine’s databases, and twelve articles were selected. 
The research proved that it is essential to women to be offered information throughout 
pregnancy and labor on the physiological process of birth and the different clinical 
practices. This information must be evidence-based and encompass all risks, benefits and 
outcomes, thus allowing the woman/couple to take informed decisions in accordance with 
their needs and expectations. 
The decision process depends largely on the efforts of Nurse-Midwife to promote 
adequate communication. However it is necessary to take into account the 
woman/couple’s situation and how communication and information are used, as these 
influence the feeling of autonomy. In the guidance of the woman/couple there should not 
exist prejudices, thus the validation of their desires and expectations is always necessary. 
Nevertheless, women’s choices are not always meet, even if these have been chosen 
rationally. It is therefore very important to convey a sense of flexibility so that women do 
not experience a lack of control. It is necessary that the Nurse-Midwife builds a trusting 
relationship with the woman/couple by adopting an attitude of openness, support and 
cooperation, showing respect, professionalism and availability. 
 
Keywords: autonomy, pregnancy, labor, parenting. 
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Este Relatório surge no âmbito da Unidade Curricular Estágio com Relatório do 2º Curso 
Mestrado em Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia e tem como finalidade 
proceder à fundamentação, descrição, e análise crítica e reflexiva das atividades 
desenvolvidas.  
O Estágio decorreu num Serviço de Bloco de Partos e Urgência Obstétrica e Ginecológica 
de 27 de fevereiro de 2012 a 27 de julho de 2012, num total de 750 horas, das quais 500 
são horas de contacto, 25 de trabalho tutoreado e as restantes de trabalho autónomo; 
visa a aquisição e desenvolvimento de competências para o cuidado de enfermagem 
especializado em Saúde Materna e Obstetrícia, através de uma metodologia participativa 
e tutorada nas atividades do serviço. 
Após reflexão sobre os objetivos propostos para o CMESMO bem como as minhas 
experiências e vivências profissionais, escolhi a temática “Autonomia da mulher/casal 
durante o trabalho de parto: Intervenções do enfermeiro especialista de saúde materna e 
obstetrícia promotoras da autonomia da mulher/casal”. Utilizei a metodologia de Revisão 
Sistemática da Literatura, refletindo sobre a evidência científica e transpondo-a para a 
minha prática enquanto futura EESMO. 
O EESMO é, de acordo com a Lei n.º 9/2009, de 4 de março, o profissional que em 
Portugal exerce a atividade profissional de parteira (DIÁRIO DA REPÚBLICA (DR), 2009, 
p. 1479).  
“assume no seu exercício profissional intervenções autónomas em todas as situações de 
baixo risco, entendidas como aquelas em que estão processos fisiológicos e processos de 
vida normais no ciclo reprodutivo da mulher” (ORDEM DOS ENFERMEIROS (OE), 2010, 
p.1). 
O EESMO “promove a saúde da mulher durante o trabalho de parto e otimiza a adaptação 
do recém-nascido à vida extrauterina” (OE, 2010, p.5). 
A Confederação Internacional das Parteiras (ICM) acrescenta que  
 “Existem alguns conceitos fundamentais da atividade das parteiras que definem o papel 
único das parteiras na promoção da saúde das mulheres grávidas e suas famílias. Estes 
incluem: 
- parceria com as mulheres para promover os cuidados a si próprias e a saúde das mães, 
bebés e famílias; 
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- respeito pela dignidade humana e pelas mulheres como pessoas com direitos humanos…” 
(ICM, 2010, p.2). 
Desta forma a temática escolhida enquadra-se na atividade do EESMO e vai ao encontro 
da finalidade deste Estágio pois 
 “os enfermeiros especialistas em saúde materna e obstétrica, porque são os profissionais 
de saúde que acompanham a mulher durante todo o processo do trabalho de parto (quer 
pela sua permanência física junto da parturiente, quer pela centralidade dos cuidados que 
prestam), podem desempenhar um papel privilegiado no desenvolvimento da autonomia da 
parturiente e no exercício do seu direito à autonomia” (TERESO, 2005, p. 23). 
Decidi abordar esta temática para dar continuidade a trabalho por mim já desenvolvido 
nesta área, em contexto profissional (apêndice 1), e porque no exercício da minha 
atividade profissional apreendi uma profunda convicção no paradigma da autonomia, pois 
é o modo  
“de assegurar que os doentes são respeitados como Seres Humanos e que estes mesmos 
direitos são promovidos e protegidos. Respeitar uma pessoa significa que temos que 
garantir que não é tratada contra a sua vontade, que é informada acerca do tratamento e 
cuidados de enfermagem e que está envolvida no processo de tomada de decisões e 
consentimento no que diz respeito ao seu próprio cuidado” (ALMEIDA, 2007, p.16). 
Desta forma é possível o aumento da qualidade dos cuidados de saúde e da influência 
para a mudança na área da saúde e dos cuidados de enfermagem pois  
“a afirmação da importância da cidadania do desenvolvimento dos cuidados de saúde 
relacionados com o processo da maternidade encontra-se intimamente ligada à autonomia 
das parturientes e à sua participação nos cuidados que lhe são prestados” (TERESO, 2005, 
p.15). 
A problemática de restrição à grávida/casal do exercício de autonomia nasce de uma 
prática de obstetrícia e de assistência ao parto uniformizada e intervencionista destituindo 
a mulher do seu papel ativo, causando-lhe insatisfação e medo (Associação Portuguesa 
de Enfermeiros Obstetras (APEO), 2009). Também “em Portugal, a obstetrícia, tal como 
acontece nas sociedades europeias ocidentais, encontra-se dominada pela ideologia do 
risco e é operacionalizada pelo potencial tecnológico…” (TERESO, 2005, p.16). De 
acordo com as orientações da OMS é necessário encontrar  
“estratégias para promover o parto normal, como evento fisiológico na vida da mulher, com a 
menor intervenção técnica possível, de modo a que a parturiente possa tomar decisões 
informadas, possa participar ativamente no decurso do parto garantindo o acesso e a 
qualidade na assistência ao parto normal” (APEO, 2009, p. 5). 
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Segundo Otley (2011) a gravidez e o nascimento são eventos normais e fisiológicos, aos 
quais são atribuídos um grande significado emocional, psicológico e cultural para as 
mulheres e suas famílias. Contudo a sensação de perda de controlo da mulher e a fraca 
participação provoca sentimentos de medo e faz com que a gravidez e parto sejam 
experienciados de forma negativa. O mesmo autor refere que uma experiência não 
satisfatória de parto é um fator predisponente de depressão pós-parto e stress pós-
traumático, interferindo negativamente no retorno à vida afetivo/sexual e na relação com o 
bebé. O nascimento é, então, um evento complexo e uma importante experiência de vida 
para a mulher com repercussões a longo prazo. Logo a forma como este momento é 
vivenciado influencia o bem-estar da mulher, da criança e a relação entre o casal, 
salientam Berg, Lundgren e Lindmark (2003).  
Cuidados pré-natais estandardizados e trabalho de parto e parto medicalizados interferem 
fortemente com o decurso da natureza, e consequentemente com a forma da mulher 
vivenciar a maternidade (Lothian, 2008). É deste modo enfatizada a importância da 
prestação de cuidados de qualidade através da oferta de informação, acompanhamento, e 
defesa durante todo o processo de gravidez e parto para beneficiar a experiência da 
mulher durante a gravidez e parto. Hugo Sabatino (1992) defende o atendimento 
humanizado, com enfâse na educação ao casal grávido e com o objetivo de promover a 
participação ativa e informada de ambos na gestação, trabalho de parto, parto e 
nascimento.  
Importa definir os conceitos importantes deste Relatório: 
 Mulher/casal:  
“Define-se a Mulher no ciclo reprodutivo como a entidade beneficiária de cuidados desta 
especialidade, tendo subjacente o pressuposto de que a pessoa, como ser sociável e 
agente intencional de comportamentos é um ser único, com dignidade própria e direito a 
autodeterminar-se (a Mulher, como entidade beneficiária de cuidados de enfermagem desta 
especialidade, deve ser entendida numa perspetiva individual como a pessoa no seu todo, 
considerando a inter-relação com os conviventes significativos e com o ambiente no qual 
vive e se desenvolve, constituído pelos elementos humanos, físicos, políticos, económicos, 
culturais e organizacionais; e numa perspetiva coletiva como grupo-alvo entendido como o 
conjunto das mulheres em idade fértil ligadas pela partilha de condições e interesses 
comuns)” (OE, 2010, p.1). 
 Autonomia: “pressupõe que aquele que é cuidado seja capaz de tomar decisões 
por si próprio, em função das suas crenças e valores.” (LEITÃO, 2010 p.8) 
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 Trabalho de parto: “o conjunto de fenómenos fisiológicos que uma vez postos em 
marcha conduzem à dilação do colo uterino, à progressão do feto através do canal 
de parto e à sua expulsão para o exterior” (GRAÇA, 2010, p. 309). Lodwermilk e 
Perry salientam que o trabalho de parto divide-se em quatro estádios.  
“o primeiro estádio do trabalho de parto decorre desde o inicio da dilatação até à dilatação 
completa do colo do útero. O segundo estádio vai desde a dilatação completa até ao 
nascimento da criança. O terceiro estádio transcorre desde o nascimento do bebé até à 
expulsão da placenta. O quarto estádio diz respeito às primeiras duas horas após o parto” 
(LOWDERMILK E PERRY, 2008, p.345). 
A elaboração deste Relatório vem proporcionar uma reflexão e justificação da aquisição e 
desenvolvimento de competências, uma vez “os modelos de formação para a 
competência visam ajudar, de forma integrada, cada sujeito em formação a desenvolver 
as suas capacidades criativas, de tomada de decisão, aprender a aprender e a refletir 
sobre as práticas” (DIAS, 2006, p.17). 
Desta forma os objetivos deste Relatório de Estágio são: 
 Analisar e refletir sobre os objetivos e atividades desenvolvidas ao longo do Estágio 
para a aquisição de competências no cuidado de enfermagem especializado no 
âmbito da saúde materna e obstetrícia; 
 Refletir sobre as experiências de aprendizagem, à luz da evidência científica; 
 Desenvolver um estudo direcionado para as intervenções do EESMO, promotoras 
da autonomia da mulher/casal e baseado na metodologia de Revisão Sistemática 
da Literatura; 
 Apresentar as competências adquiridas, com vista à obtenção do Curso de 
Especialização em Enfermagem de Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia e 
do grau de Mestre em Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia. 
O modelo conceptual que orienta o planeamento das atividades é o modelo do 
Autocuidado de Dorothea Orem. Esta autora apoia as suas ideias na liberdade humana, 
atribuindo às pessoas um potencial variável para cuidarem de si mesmas por meio de 
capacidades adquiridas e desenvolvidas durante toda a vida, que são sedimentadas pela 
própria experiência e fortemente estimulada pelos cuidados de enfermagem (Pereira, 
2005). Salienta que devem ser tidas em conta as características e necessidades das 
mulheres durante o ciclo de vida gravítico e puerperal, inseridas na família e comunidade. 
Esta teoria adequa-se assim à mulher em contexto familiar e favorece a sua participação 
ativa na gravidez e parto, indo ao encontro dos objetivos delineados. 
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Este Relatório está estruturado da seguinte forma: começo por apresentar o 
enquadramento teórico definindo também a teoria de enfermagem de referência; depois 
abordo a metodologia de trabalho, é apresentada a revisão sistemática da literatura e 
delineado o plano de trabalho adequado ao modelo teórico adotado; depois exponho uma 
descrição, análise e prática baseada na evidência bem como avaliação das atividades à 
luz dos resultados; por fim na conclusão sumarizo os aspetos mais relevantes deste 
percurso de aprendizagem e desenvolvimento de competências. 
Para a elaboração deste trabalho foram utilizadas as normas de apresentação de 
trabalhos escritos da NP 405, adotadas pela ESEL. 
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2. QUADRO DE REFERÊNCIA 
 
Decorrente de uma pesquisa bibliográfica com a finalidade de clarificar a legitimidade dos 
conceitos, surge o Quadro de Referência que “permite ao investigador ligar o conjunto dos 
documentos num domínio ou num campo de conhecimentos” (FORTIN, 1999, p.85). 
Fundamenta-se desta forma a temática que reflete um paradigma de enfermagem 
norteador. 
 
2.1. Enquadramento Teórico 
 
2.1.1. Conceito de Autonomia 
O termo autonomia deriva etimologicamente das palavras grega auto (próprio) e nomos 
(regra), podendo ser interpretado de forma literal com a lei do próprio. Patrão Neves 
(2001) explica-nos que inicialmente este termo estava relacionado com a política, 
referindo-se ao estatuto das cidades do estado grego, que tinham leis próprias e eram 
responsáveis pelas suas decisões jurídicas. A cultura grega considerava que existia algo 
que dependia somente das convenções e regras instituídas pelo homem. 
A autonomia é desta forma entendida como sendo a lei que se dá a si próprio. 
Aristóteles aborda a autonomia sobre ponto de vista da Ética. Este filósofo na sua obra 
“Ética a Nicómaco” afirma que só os atos livres podem ser morais, enquanto que os atos 
feitos por coação ou ignorância não o são (Leitão, 2010). Depreende-se já com Aristóteles 
os conceitos de informação e de ato livre e esclarecido, para o exercício da autonomia. 
Com o Cristianismo constrói-se a noção de pessoa. O homem passa a ter uma esfera 
individual, espiritual e ética. No entanto, sobre este assunto, Leitão (2010) clarifica que a 
noção de pessoa só existia em relação com o outro, mediatizada por Deus, “aqui a mulher 
grávida correspondia a um desígnio divino, bem como seriam todos os momentos porque 
teria que passar até ao nascimento do seu filho” (LEITÃO, 2010 p.18). 
O insurgir do racionalismo, trouxe uma nova importância ao conhecimento e à razão, que 
adquirem uma nova importância. Acerca desta temática Patrão Neves (2001) acrescenta 
que os racionalistas consideram que é a razão que dá ao homem a capacidade de 
realizar, não necessitando de nenhuma autoridade exterior que lhe indique qual o curso 
da ação. Verifica-se assim, um regresso aos conceitos enunciados por Aristóteles, a que 
é acrescida a noção de liberdade. Descartes foca-se neste ponto, pois explora os 
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conceitos de liberdade inerentes à autonomia e livre arbítrio. Segundo este filósofo, o 
conceito de livre arbítrio “implica necessariamente um determinismo no agir pela limitação 
da escolha, enquanto que ao falar de liberdade de forma ampla, reportamo-nos 
necessariamente a um conceito de determinação do agir” (LEITÃO, 2010 p.19). 
Mais tarde Kant sugere que a razão não constitui um determinismo Universal para o 
exercício da autonomia uma vez que a 
“pessoa é o sujeito cujas ações são suscetíveis de uma imputação. A personalidade moral, 
portanto, é apenas a liberdade de um ser racional submetido a leis morais (mas psicológica 
é unicamente a faculdade de se tornar consciente da identidade de si mesmo nos distintos 
estados da própria existência” (KANT, 2004, p.28). 
Kant atribui assim responsabilidade ao exercício da autonomia. O mesmo autor refere-se 
à autonomia como sendo universal: “age apenas segundo uma máxima tal que possas ao 
mesmo tempo querer que ela se torne lei universal” (KANT, 1974, p.223). 
Verifica-se que a Autonomia é um atributo do indivíduo e que tem vários significados: 
autodeterminação, decisão própria, liberdade de direitos, vontade própria ou direito sobre 
a sua própria pessoa (SCOTT, 2003). 
Em relação ao Respeito pela Autonomia, Beauchamp e Childress (1979) constroem um 
Modelo teórico à Autonomia Principialista baseado em quatro princípios: Beneficência, 
Não Maleficiência, Justiça e Respeito pela Autonomia. Estes quatro princípios vão 
fundamentar o agir moral na ética biomédica e são interpretados caso a caso, tendo como 
finalidade a efetivação da autodeterminação da pessoa como ser social. O princípio do 
Respeito pela Autonomia fundamenta-se na noção de consideração ao indivíduo na 
realização dos seus objetivos desde que não prejudiquem o próximo, e no conceito de 
Kant de que se deve respeitar o ser humano como fim em si mesmo.  
“é por isto que a informação antecede as escolhas, de forma a que possam ser livres e 
esclarecidas e para que, subsequentemente, se devam respeitar essas mesmas decisões. 
Encontramos, muitas vezes, este princípio, tanto no respeito pelas pessoas, como na 
proteção da privacidade e da intimidade, no consentimento informado, na aceitação ou 
recusa de tratamento” (OE, 2003, p.53).  
Savater (1999) clarifica então o conceito de autonomia como “a liberdade de fazer 
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2.1.2. Autonomia e Consentimento em Cuidados de Saúde 
O direito à autonomia não deve ser considerado um meio para atingir, mas sim uma 
finalidade dos cuidados de saúde de forma a proceder-se ao respeito pela pessoa (Filipe, 
1998). Com a transmissão de informação pretende-se dar a conhecer à pessoa os riscos, 
benefícios e implicações dos procedimentos a que irá ser submetida, com o objetivo de 
facilitar a tomada de decisão livre e esclarecida (o que nos remete para a Lei de Bases da 
Saúde 48/90 de 24 de agosto). Assim o profissional de saúde deve prestar informação à 
pessoa, que tem o direito de estar devidamente informada, para que possa decidir sobre 
si e sobre a sua situação – autonomia.  
Está ainda associado com os Direitos dos Doentes, onde estão explícitos estes conceitos 
nos seguintes pontos:   
“5. O doente tem direito a ser informado acerca dos serviços de saúde existentes, suas 
competências e níveis de cuidados. 
6. O doente tem direito a ser informado sobre a sua situação de saúde” (Carta dos direito e 
deveres dos doentes, 1998). 
Assim, este deve conhecer a natureza dos cuidados que vai receber, a sua finalidade e 
consequências. 
O enfermeiro tem, no exercício da sua profissão, a responsabilidade de respeitar estes 
direitos, pois “no exercício das suas funções, os enfermeiros deverão adotar uma conduta 
responsável e ética e atuar no respeito pelos direitos e interesses, legalmente protegidos, 
dos cidadãos” (DECRETO-LEI nº 161/96). Ainda acerca deste assunto, está consagrado 
no Código Deontológico do Enfermeiro que “as intervenções do Enfermeiro são realizadas 
com a preocupação da defesa da liberdade e da dignidade da pessoa humana e do 
enfermeiro” (OE, 2003, p.21). O mesmo documento esclarece que “são valores universais 
a observar na relação profissional, (...) a liberdade responsável, com a capacidade de 
escolha, tendo em atenção o bem comum...” (OE, 2003, p.24). Ainda, o enfermeiro  
“no respeito pelo direito à autodeterminação, assume o dever de: informar o indivíduo e a 
família no que respeita aos cuidados de enfermagem; respeitar, defender e promover o 
direito da pessoa ao consentimento informado; atender com responsabilidade e cuidado 
todo o pedido de informação ou explicação feito pelo indivíduo em matéria de cuidados de 
enfermagem; informar sobre os recursos a que a pessoa pode ter acesso, bem como sobre 
a maneira de os obter” (OE, 2003, p.71). 
Constata-se desta forma que o respeito, reconhecimento e defesa da autonomia deve ser 
honrado pelos enfermeiros por razões morais, éticas e profissionais; assim “o enfermeiro 
Autonomia da mulher/casal durante o trabalho de parto: 
 Intervenções do enfermeiro especialista em saúde materna e obstetrícia promotoras da autonomia da mulher/casal 
2º CMESMO – Nídia Nunes 
20 
deve respeitar sempre a autonomia do doente e qualquer intervenção neste, deve contar 
com a sua aceitação sempre que o seu estado mental o permita” (ALMEIDA, 2007, p.59). 
Neste contexto é importante definir paternalismo, distinguindo-o de autonomia. Para Melia 
(1989) paternalismo é quando os profissionais de saúde fazem escolhas acerca do 
tratamento de doentes, no que julgam no melhor interesse deles, sobrepondo-se o 
princípio da beneficência. Logo “a autonomia é a concretização de um princípio, enquanto 
o paternalismo é uma forma de comportamento” (ALMEIDA, 2007, p.45). O consentimento 
informado surge para que o indivíduo, utilizador dos cuidados de saúde, venha participar 
nas tomadas de decisão respeitantes a si próprio. Desta forma, na prestação de cuidados 
de saúde, o exercício da autonomia consiste na expressão do consentimento informado, 
em que “o doente deve ser um agente ativo em todo o processo e, o enfermeiro deve 
procurar proteger a sua autonomia e dignidade” (ALMEIDA, 2007, p.5).  
É de salientar que o consentimento informado é mais do que uma simples autorização, 
pois resulta da reflexão e deliberação profundas, sendo “um dos corolários do primeiro 
princípio da bioética: autonomia de todo e qualquer Ser Humano, baseado na dignidade 
da pessoa e no direito que ela tem à sua autorrealização individual” (ARCHER, 1999, p.6). 
É importante referir que Beauchamp e Childress (1979) dividem o consentimento 
informado em cinco elementos: competência, comunicação, compreensão, voluntariedade 
e consentimento. Assim para a pessoa proceder ao consentimento informado, tem que 
ser competente para agir, receber a informação, compreender a informação, decidir e de 
autorizar a intervenção.  
 
2.1.3. Autonomia durante o Trabalho de Parto 
As mulheres historicamente planearam o nascimento dos seus filhos. Com a 
hospitalização do parto, os médicos e os enfermeiros passaram a ser os detentores de 
informação e a decidir acerca dos procedimentos a realizar (Lothian, 2006). Esta autora 
refere que este paradigma tem vindo a mudar nos últimos anos, já que as mulheres são 
cada vez mais chamadas a exercer a sua autonomia. Há “muitas alternativas disponíveis 
para os diferentes tipos de parto, devendo os futuros pais estar suficientemente bem 
informados para se implicarem” (BRAZELTON, 1992, p.67). No entanto, apesar das 
escolhas da mulher “os profissionais deverão ter sempre em conta os princípios 
enunciados no modelo principialista – Beneficência, Não Maleficência, Autonomia e 
Justiça” (LEITÃO, 2010, p.31). Este autor refere que a mulher, ainda que devidamente 
esclarecida, poderá escolher a opção com mais desvantagens, como por exemplo a 
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escolha de parto por cesariana em deterimento ao parto vaginal. Neste caso poderá por 
em causa recursos limitados – não respeitando o princípio de Justiça –, ou pelo contrário 
em situações que seja aconselhada a cesariana e a mulher optar pelo parto vaginal 
poderá por em causa a sua segurança e a do bebé – não respeitando o princípio de Não 
Maleficência. Verifica-se assim que o “exercício da autonomia se constitui como um 
processo onde a capacidade de decisão nem sempre se toma como sinónimo a 
capacidade de exercer autonomia” (LEITÃO, 2010, p.32). 
Assim sendo, torna-se impreterível incluir a mulher nos cuidados através de um processo 
informativo que deve ser realizado ao longo da gravidez, explicando o fundamento dos 
cuidados. As “mulheres grávidas precisam de estar informadas, discutir e decidir em 
conjunto com os profissionais de saúde que as atendem.1” (GOBIERNO DE ESPAÑA, 
2007, p.46). 
 “nos nossos dias, para que as mulheres tenham participação ativa e poder de decisão no 
que diz respeito à sua saúde, elas e as suas famílias têm que conhecer em profundidade o 
período reprodutivo que atravessam, envolverem-se nos cuidados que recebem e 
participarem ativamente no momento do parto. Isto pode ser favorecido pela informação 
adequada e suficiente no momento oportuno, acerca das melhores práticas existentes para 
obter os melhores resultados1” (GOBIERNO DE ESPAÑA, 2008, p.46). 
O mesmo autor refere que para promover o empowerment das mulheres e a vivência 
destas como principais intervenientes durante o parto, é fundamental proporcionar-lhes 
informação adequada e atempada. 
Brazelton (2002) refere que este processo permite aumentar a confiança e o sentimento 
competência, os quais irão influenciar todo o processo de vivência da maternidade. Neste 
sentido o mesmo autor refere que o exercício da autonomia durante o parto está 
diretamente relacionado com uma perceção positiva do parto, pois 
“a gravidez transcende o momento da conceção assim como a maternidade transcende o 
momento do parto. Mais do que acontecimentos e embora com durações temporais 
diferentes, gravidez e maternidade são processos. Do ponto de vista psicológico são 






                                                 
1 - Tradução da Autora 
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2.1.4. Vivência da Maternidade/Parentalidade 
A parentalidade 
 “é uma área de intervenção e investigação que tem por base o modelo biopsicossocial, em 
que o indivíduo é abordado de forma holística, como uma síntese complexa das suas 
múltiplas dimensões – física, cognitiva, afetiva, comportamental, interpessoal, sociocultural 
(…). Todos estes fatores (biológicos, psicológicos e sociais) são considerados como 
elementos determinantes na adaptação à etapa do ciclo de vida marcada pela maternidade” 
(CANAVARRO, 2001, p.11).  
A forma como o tempo, a cultura e a sociedade percecionam a maternidade “tem grande 
impacto na experiência de gravidez e de maternidade da mulher como pessoa única” 
(CANAVARRO, 2001 p.18). Desta forma a maternidade tem que ser enquadrada numa 
perspetiva histórica e sociocultural. Ainda assim, em quase todas as épocas e em quase 
todas as culturas, ocupa um lugar central (Barbaut, 1990; Kitzingner, 1978). Para Pinto-
Correia (1999) cit. por Canavarro (2001) esse facto deve-se à reprodução ser a 
possibilidade de preservação da espécie e a continuidade de uma cultura específica. 
Quando uma mulher engravida e tem filhos “entra num domínio que vai para além da sua 
experiência pessoal e se liga ao coletivo” (Kitzinguer, 1978, p.18). O nascimento de um 
filho representa assim para a família “uma fase de transição do seu ciclo evolutivo, 
comportando-se como uma fonte de stress esperável e normativa (crise)” (RELVAS e 
LOURENÇO, 2001 p.122). Neste processo de transição ocorrem transformações 
biológicas, sociais, físicas e psicológicas provocando uma gestão de stress mais ou 
menos acentuado, com maior ou menor risco explica Canavarro (2001). Daí que sejam 
fundamentais projetos de saúde para esta fase. Desta forma, “prestar assistência à família 
ao longo do seu ciclo de desenvolvimento, nomeadamente nas etapas significativas da 
vida dos seus elementos, especialmente tornar-se mãe e tornar-se pai, assume-se como 
uma prioridade para os enfermeiros” (SOARES, 2008, p.12). 
Durante a gravidez têm início as alterações físicas que preludiam a alteração do papel 
social. A gravidez vai culminar no parto, não podendo ser este momento considerado 
como um simples ato fisiológico, pois tem influências psicológicas e sócio-culturais 
(Leitão, 2010). O mesmo autor explica que a mulher ao ser internada tem, 
frequentemente, uma sensação de perda de controlo da situação, e a sua capacidade de 
tomar decisões pode estar diminuída. 
“apesar desta aparente perda de controlo, a sua autonomia não deverá nunca ser posta em 
causa, mas sim recentrada nos seus limites, procurando responder da forma mais correta às 
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suas necessidades e capacidades. O papel dos profissionais de saúde não é o de decidir 
pela mulher e família, mas acima de tudo negociar, orientar e coordenar esforços para ir de 
encontro às necessidades reais e sentidas, procurando dar resposta às solicitações que lhes 
são colocadas, da melhor forma possível e em respeito pelas melhores práticas” (LEITÃO, 
2010, p. 15). 
 
2.2. Enquadramento Conceptual 
 
Pereira (2005) citando Resende (1998) refere que os cuidados prestados em obstetrícia 
têm como foco principal a garantia de um pré-natal e parto seguros e humanizados, e que 
devem estar sempre baseados na experiência, conhecimentos teóricos, observação 
clínica e pesquisa científica. Uma das melhores formas da enfermagem contribuir para a 
qualidade e humanização da assistência é a implementação do cuidar com a 
coparticipação da pessoa.  
A gravidez é um evento fisiológico caracterizado por uma adaptação imposta por 
alterações físicas, psicológicas e sociais (Lowdermilk e Perry, 2008). Estas modificações 
constituem um referencial teórico importante para a fundamentação da assistência pré-
natal. A OMS (1996) defende que cada gravidez é única e singular e deve ser abordada 
de forma holística e multidisciplinar inserindo a mulher no contexto familiar. 
Dupas et al (1994) referem que a teoria de Orem baseia-se no princípio de sistemas de 
enfermagem formados pela prática para prescrever, elaborar e fornecer cuidados a 
indivíduos e grupos executando ações ou sistemas de ações. Estas ações têm como 
objetivo dar-lhes a competência para desenvolver o autocuidado. Descrevem assim as 
ações da relação entre as capacidades de ação dos indivíduos e as suas exigências de 
autocuidado. Esta é a prática de atividades que os indivíduos iniciam e executam por si 
mesmos para manter a própria vida, saúde e bem-estar (Orem, 2001). A autora explica o 
autocuidado como uma capacidade adquirida pela pessoa, voltada para o cuidado 
consigo mesma, com o objetivo de atender as suas próprias exigências de autocuidado, 
regulação, funcionamento, manutenção e promoção da integridade física e 
desenvolvimento do seu bem-estar. É a prática de atividades que os indivíduos realizam 
para o seu próprio benefício, manter a vida e o bem-estar. 
A capacidade de empreender o autocuidado é condicionada por fatores básicos como a 
idade, o estádio de desenvolvimento, estado de saúde e orientação sociocultural, fatores 
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do sistema de cuidados, padrões de vida, ambiente, disponibilidade e adequação de 
recursos. 
Segundo a autora, as carências de autocuidado podem ser: 
 Universais – “comuns a todos os seres humanos e estão relacionados com os 
processo que dizem respeito à conservação da integridade da estrutura e 
funcionamento do ser humano e bem-estar geral” (OREM, 1993, p.140); 
 Desenvolvimento – “processos de desenvolvimento humano e ambiente em que ele 
vive, que se relacionam com acontecimentos do ciclo vital” (OREM, 1993, p.140); 
 Desvio da saúde – “estão associados a defeitos constitucionais, genéticos e 
desvios humanos estruturais e funcionais, com os seus efeitos e com medidas de 
diagnóstico e tratamento médico” (OREM. 1993, p.141) 
Segundo Orem, quando existe uma exigência de autocuidado e a própria pessoa não 
possui capacidade de a satisfazer, existe um desequilíbrio. É esse desequilíbrio ou défice 
de autocuidado que determina as necessidades de intervenção de enfermagem. A 
intervenção de enfermagem deve assim satisfazer o défice de autocuidado através de 
cinco métodos de ajuda: fazer por; dar suporte; orientar; ensinar; organizar o ambiente 
que conduza ao desenvolvimento. Desta forma e de acordo com a mesma autora o 
sistema de enfermagem pode ser: 
 Compensatório – no qual a prática de autocuidado é limitada, cabendo à 
enfermeira a totalidade das ações por meio de autocuidado terapêutico.  
 Parcialmente compensatório – quando tanto a enfermeira como a pessoa podem 
desempenhar o papel principal do autocuidado.  
 Suporte e educação – o papel da enfermeira é promover o indivíduo como agente 
de autocuidado. 
Na teoria de Orem a assistência de enfermagem consiste num processo organizado e 
controlado orientado para atingir uma finalidade que é a autonomia do individuo que é 
constituído por três etapas: 
1. Colheita de dados – fase de diagnóstico e prescrição que determina a necessidade 
de cuidados; 
2. Seleção do sistema de assistência à pessoa e planeamento da assistência; 
3. Execução, controle das intervenções planeadas e posterior avaliação e atualização 
do plano de intervenção. 
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Deste modo, segundo esta teoria, metaparadigma quando confrontado com a 
grávida/casal é: 
 Pessoa: um ser autodeterminado com ação determinada. Tem a capacidade para 
avaliar e refletir sobre as situações (Orem, 2001). A mulher/casal tem a capacidade 
de participar nas decisões sobre a sua gravidez e parto.  
 Enfermagem: uma ação realizada de forma deliberada que possibilita à pessoa 
seleção de ações positivas em relação a si mesma (Orem, 2001). São exemplo, as 
intervenções adotadas para a otimização da saúde da mulher e do recém-nascido. 
 Ambiente: Interage com a pessoa. Tem influência no impacto para a saúde e bem-
estar e as suas características podem ser reguladas em prol do bem-estar das 
pessoas (Orem, 2001). Os recursos disponíveis para a vivência de uma gravidez 
saudável são disto exemplo. 
 Saúde: é uma entidade holística e unitária do ser humano. Integra a saúde física, 
psicológica, interpessoal e dos aspetos sociais (Orem, 2001). 
 
Sendo o parto um conjunto de mudanças fisiológicas, psicológicas e sociais, exigem da 
mulher e dos profissionais de saúde a adoção de um conjunto de intervenções para 
manter o equilíbrio. Pelo seu alto nível de competências técnicas e científicas, o EESMO 
detém um papel de primordial importância durante este processo promovendo uma 
assistência segura e responsável da mulher/casal de modo a que estes se sintam 
seguros, envolvidos e participantes durante o processo de nascimento. 
A mobilização dos conceitos essenciais do Modelo de Dorothea Orem será realizada na 
análise dos resultados, com a relação entre a prática clínica e os resultados dos estudos 
selecionados na Revisão da Literatura. 
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“a investigação tem por objetivo o avanço de uma disciplina pelo esboço de teorias e a 
elaboração de novas práticas. Para este fim requere-se que o investigador tome 
conhecimento dos trabalhos anteriores que levaram a conclusões provadas (…). A 
investigação documental inscreve-se neste contexto e propõe um processo lógico para a 
consulta de referências gerais” (FORTIN, 1999, p.76). 
De forma a refletir a adequação ao problema é necessária uma descrição do planeamento 
das atividades que tem por base o Modelo Conceptual que orienta o trabalho.  
 
3.1. Finalidade e Objetivos  
 
O Estágio com Relatório tem como finalidade a aquisição e desenvolvimento de 
competências para o cuidado de enfermagem especializado em Saúde Materna e 
Obstetrícia. 
A formação do EESMO e o desenvolvimento das suas competências especializadas deve 
estar em concordância com o definido nas Diretivas europeias relativas ao 
reconhecimento das suas qualificações profissionais, publicada na Diretiva n.º 
2005/36/CE, do Parlamento e do Conselho das Comunidades Europeias de 7 de 
setembro, e transposta para o direito nacional na Lei nº 9/2009 de 4 de março, na 
definição das Competências Essenciais à Prática da Enfermagem Obstétrica do ICM, e no 
Regulamento de Competências Específicas do Enfermeiro Especialista em Enfermagem 
de Saúde Materna e Obstetrícia (OE, 2010). 
Para além dos documentos acima referidos, serviram ainda de base ao meu 
desempenho:  
 Decreto-Lei nº 161/96 de 4 de setembro – Regulamento do Exercício Profissional 
dos Enfermeiros; 
 Carta dos Direitos Sexuais e Reprodutivos, da Internacional Planned Parenthood 
Federation; 
 Guia prático, da OMS, sobre a assistência ao parto normal; 
 Código Deontológico do Enfermeiro. 
Procurei desta forma, para além de basear a minha prestação de cuidados nos quadros 
legal e deontológico atuais, assenta-la numa perspetiva de desenvolvimento de 
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competências e respeito pela fisiologia da gravidez, parto e puerpério, autonomia da 
mulher e adequação dos recursos (técnicos e relacionais).  
Uma vez que um Projeto não é estanque, mas sim dinâmico, pois permite flexibilidade e 
reajustamento dos seus procedimentos (Leite et al, 2001), após reflexão e vivência de 
experiências verifiquei que os objetivos inicialmente propostos no Projeto de Estágio se 
revelaram pouco abrangentes e não continham as necessidades de aprendizagem e 
aquisição de competências fundamentais. Deste modo, procedi à reformulação de novos 
objetivos de acordo com os pressupostos acima descritos e os meus interesses pessoais: 
 Objetivo 1 – Adquirir e desenvolver competências técnicas, científicas e 
humanas na prestação de cuidados de enfermagem especializados pré-natais 
ou em situação de abortamento/morte fetal à mulher/casal no Serviço de 
Urgência Obstétrica e Ginecológica. 
 Objetivo 2 – Adquirir e desenvolver competências técnicas, científicas e 
humanas na prestação de cuidados de enfermagem especializados à 
mulher/casal/família a vivenciar processos de doença ginecológica no 
Serviço de Urgência Obstétrica e Ginecológica. 
 Objetivo 3 – Adquirir e desenvolver competências técnicas, científicas e 
humanas na prestação de cuidados de enfermagem especializados à mulher 
mulher/casal/família durante os quatro estádios do trabalho de parto, em 
partos eutócicos, distócicos e com patologia associada. 
 Objetivo 4 – Adquirir e desenvolver competências técnicas, científicas e 
humanas na prestação de cuidados de enfermagem especializados ao recém-
nascido, normal e de risco. 
 Objetivo 5 – Adquirir e desenvolver competências técnicas, científicas e 
humanas na promoção do parto normal. 
 Objetivo 6 – Adquirir e desenvolver competências técnicas, científicas e 
humanas na prestação de cuidados de enfermagem especializados, que 
promovam a autonomia da mulher/casal durante o trabalho de parto.  
 
3.2. Revisão Sistemática da Literatura 
 
A Investigação “propõe um processo lógico para a consulta das referências gerais” 
(FORTIN, 1999, p.76). Como ponto de partida para a revisão sistemática da literatura foi 
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formulada a seguinte questão em formato PI[C]O: “Quais as intervenções do Enfermeiro 
Especialista de Saúde Materna e Obstétrica, promotoras da autonomia da mulher/casal 
durante o trabalho de parto?”. 
A partir daqui definiram-se os principais conceitos e elaborou-se a lista de palavras-chave 
como está no quadro abaixo demonstrado: 
 
Tabela 1 – Metodologia de Pesquisa 
P Participantes Mulher/casal Palavras-chave 
I Intervenções 
Intervenções especializadas 
do EESMO no trabalho de 
parto 
Labor, Birth, 




O Resultados Promoção da autonomia 
 
Foi consultado o motor de busca EBSCOhost, com acesso a quatro bases de dados: 
CINAHL (Plus with Full Text), MEDLINE (Plus with Full Text), Cochrane Database of 
Systematic Reviews e MEDICLATINA. Por meio de pesquisa de operadores boleanos 
foram introduzidas as palavras-chave ligando as que pertencem a conceitos diferentes por 
AND. As palavras-chave foram procuradas em texto integral entre julho de 2011 e 
fevereiro de 2012 retrospectivamente até 2000. Guyatt et al (2008) preconizam que as 
revisões sistemáticas da literatura tenham em conta a evidência dos últimos cinco anos. 
No entanto, considerou-se um período temporal de doze anos, de modo a beneficiar de 
uma maior abrangência face ao conhecimento existente sobre a matéria em análise. Os 
critérios de inclusão de artigos privilegiaram os artigos baseados em estudos científicos 
com foco na problemática delineada. Como é possível observar na figura 1, foram 
expurgados todos os artigos ou linhas de orientação para a prática clínica sem relação 
com a problemática em estudo, repetidos, com data anterior a 2000; que não 
apresentassem texto completo, em línguas que não o Português, Inglês, Francês e 
Castelhano, que não fossem estudos científicos e todos aqueles sem relação com o 
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Figura 1 – Processo de Seleção dos Artigos da Revisão Sistemática da Literatura. 
 
 
No final obteve-se 12 artigos (tabela 2) que foram analisados e cujos resultados foram 
comparados. 
Tabela 2 – Artigos Selecionados 
Autor, Titulo do Estudo, 
Ano, Publicação







Berg, M.; Lundgren, I.; 
Lindmark, G.: Childbirth 
Experience in Women 
at High Risk: Is It 
Improved by Use of a 
Birth Plan, 2003, The 
Journal of Perinatal 
Education Vol. 12, Nº 2
Averiguar se em grávidas de
alto risco existem sentimentos
positivos ou negativos mais
prevalentes que nas restantes
grávidas durante a gravidez e
parto.
Averiguar se o plano de parto
individual pode influenciar
positivamente a experiência de
parto de uma mulher com







Foi feito um 
questionário no final 
da gestação (após 
as 33 semanas, 
seguido de um 









melhorou a experiência de
parto. O plano de parto
não melhorou o
sentimento de controlo
durante o parto nas





Suplee, P; Dawley, K.; 
Bloch, J.: Tailoring 
Peripartum Nursing 
Care for Women of 
Advanced Maternal 
Age, 2007, The Journal of 
Obstetric, Gynecologic 
and Neonatal Nursing Vol. 
36, Nº 6
Rever a literatura para as
evidências de risco a grávidas
acima dos 35 anos.
Encontrar formas para a
customização dos cuidados








O cuidado às grávidas
acima de 35 anos tem que
abraçar uma abordagem




e sociais durante o parto.
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2010, The Journal of 
Perinatal Education 



















A entrevista tinha como 
objetivo responder à 
questão “Qual tem sido a 




Emergiram 5 temas de
resposta: 
1. Decisão para procurar
cuidados de parteira;
2. Trabalho em conjunto
numa aliança terapêutica;
3. Formulação de um plano 
de parto;
4. Educação para o parto;
5. Parteiras como
prestadoras de cuidados
primários ao longo da vida 
Davis, B.: How 
authoritative texts 
reinforce the medical 
model of birth, 2008, 
British Journal of 
Midwifery Vol. 16, Nº 4
Compreender 








grávida na gravidez 
e no parto.
10 grávidas, 7 














Textos e linguagem com
pendor médico silenciam e
constrangem as escolhas
das mulheres.













20 grávidas e 8 
enfermeiras 
parteiras com 
dois anos de 
experiência 
clínica.
Foram feitas 20 
observações nas 
consultas pré-natais no 
terceiro trimestre 
realizadas pela 
enfermeira parteira à 
grávida.
As observações foram 
registradas em notas de 
campo usando o sistema 
de notação proposta por 
Schatzman ad Stauss 
(1973).
O observador foi não 
participante, realizou 
observação direta, 













com cada grávida e
enfermeira parteira
separados dentro de




participante e gravação de
toda a visita pré-natal com
cada díade. Entrevistas
“pós-visita” por telefone
com cada grávida e
enfermeira parteira
separados dentro de 36
horas depois da visita.
Jomeen, J.: Choice in 
childbirth: a realistic 
expectation?, 2007,  
British Journal of 


















um para explorar os 
aspetos importantes para 
as grávidas na escolha 











escolheram o local do
parto e cujo parto teve
complicações viram o
controlo transferido para os
peritos (parteiras e
médicos).
Não há escolha real nos
cuidados pós-natais.
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intrapartum car – 
a pattern 
appoach, 2006,  
Journal of advanced 






intraparto ao longo 





informação e à 
participação na 













Foram agrupados dados 
obtidos a partir de um 
estudo longitudinal de 
base populacional sueco 
incluindo 2.605 mulheres 
que responderam a 
questionários no início da 
gravidez, e 2 meses e 1 
ano após o nascimento. 
A colheita de dados 
começou em março de 




Foram encontrados nove grupos
diferentes, ou padrões de satisfação /
insatisfação.
Quase metade das mulheres (47%)
estavam em grupos que estavam
satisfeitos ou muito satisfeito com pelo 
menos uma dimensão do cuidado.
20% em grupos que foram bastante
satisfeito e 33% em menos de grupos
satisfeitos. 
15% por cento eram principalmente
insatisfeitos com o ambiente físico e
8%, principalmente com o cuidado
interpessoal
7% apenas com informações e tomada 
de decisão e de 3% com todas as
dimensões. 
Mulheres em diferentes grupos
diferiram estatisticamente significativa
na saúde psicológica em gravidez
precoce, reações emocionais durante
o parto e nos resultados do trabalho,
mas não nas características de fundo.
Maputle, S. M.; 




in labour in the 
Limpopo Province 
of South Africa  
2010, Curationis: 





















Um estudo piloto foi 
conduzido com 6 parteiras 
para refinar a questão.
O procedimento de 
perguntas e entrevista não 
foram alterados e essas 
parteiras não foram 
incluídos na amostra 
principal.
As entrevistas foram 










Foram identificadas as seguintes
categorias: falta de participação mútua
e responsabilidade; dependência e
pouca partilha de tomada de decisões;
pouco fornecimento de informação,
capacitação, autonomia e
oportunidades de escolha informada; a
falta de uma comunicação aberta; e




































Dois questionários foram 
preenchidos por 605 
mulheres, um a 30 
semanas de gravidez e 
outro dentro das primeiras 
2 semanas após o parto 
em casa ou em um 
hospital. Destes, 560 
questionários foram 
utilizados para análise. 
Quantitativo
Questionário
A satisfação com o parto aumenta
consoante o cumprimento das
expectativas.
A experiência de controle pessoal
amortece o impacto da dor do parto.




Yekinni, I; Oyeye, 
G.; Ogunleye, K.; 
Oluyede, G; 
O’Sullivanm K; 




among Irish and 
Nigerian women, 
2011,  British 
Journal of Midwifery 
















Questionário escrito na 
altura do internamento 
num serviço pré-natal que 
questionou as 
preferências para o 
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Otley, Henrietta: 




2011,  British 
Journal of Midwifery 









Foi feita uma revisão 
da literatura estudando 
as causas 
multidisciplinares para 
o medo do parto e 
feita uma relação com 






necessárias para algumas parteiras.
Oferecer apoio psicológico adequado 
durante o período perinatal de forma
a promover a satisfação da mulher
com sua experiência de parto.
Oweis, Arwa: 
Jordanian 
mother’s report of 
their childbirth 
experience: 























Após efetuada uma 




elaborados para o 




A maioria das mulheres relatou que
não ficaram satisfeitas com sua
experiência de parto e tiveram pouco
sentimento de controlo durante o
trabalho de parto.
A perceção de satisfação com o
parto é proporcional ao sentimento
de controlo durante o mesmo.
As mulheres ficaram mais
satisfeitas quando o parto foi
conduzido e efetuado por uma
parteira ao invés de um médico
obstetra.
Para promover a satisfação das
mulheres no trabalho de parto as
parteiras devem instituir aulas de
educação para o parto onde
forneçam competências às mulheres 
para que estas desenvolvem
expectativas realistas e positivas.
As parteiras devem também
estabelecer uma educação
continuada durante a saúde
reprodutiva, conduzir as mulheres
para a gestão adequada da dor no
trabalho de parto e permitir a sua
participação ativa durante a gravidez
e trabalho de parto.  
 
3.3. Entrevistas a Peritos 
 
De forma a obter um conhecimento da realidade prática acerca desta problemática, recorri 
a entrevistas informais, sendo esta uma técnica de colheita de dados com medidas 
subjetivas como refere Fortin (1999). 
Foram assim consultados peritos em cuidados de enfermagem na área da autonomia da 
mulher, tendo sido realizadas entrevistas informais a um Enfermeiro Chefe de um Bloco 
de Partos, a uma EESMO que trabalha no Centro de Saúde e ministra aulas de 
preparação para o parto, a uma EESMO que trabalha em Bloco de Partos e ministra aulas 
de preparação para o parto, e, a uma EESMO que elaborou um trabalho de investigação 
nesta área, publicou e apresentou artigos relacionados com esta temática. 
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4. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS  
 
O Estágio consiste num “espaço e um tempo de excelência para o desenvolvimento de 
competências cognitivas, instrumentais, de relação interpessoal e crítico-reflexivas” 
(Longarito, 2002, p. 28). 
O uso da Investigação deve ser privilegiado na tomada de decisão, bem como a reflexão 
no percurso de aprendizagem, tendo por base o modelo conceptual. Surge assim a 
Prática Baseada na Evidência que compreende “uso consciente, explícito e judicioso da 
melhor evidência atual para a tomada de decisão sobre o cuidar individual do paciente” 
(ATTALLAH E CASTRO, 1998 cit. por DOMENICO E IDE, 2003, p.115). 
 
4.1. Caracterização do Local de Estágio 
 
O Estágio foi realizado no Serviço de Bloco de Partos e de Urgência Obstétrica e 
Ginecológica de um hospital distrital nível 2. Este serviço está integrado no Departamento 
da Mulher e da Criança do referido hospital. 
Este serviço divide-se em Urgência Obstétrica e Ginecológica, Internamento, Bloco de 
Partos e Sala Operatória. 
A Urgência Obstétrica e Ginecológica é constituída por 2 gabinetes de atendimento. 
Encontra-se aqui agregado o Serviço de Patologia da Gravidez, que é composto por: 
quarto de indução (com 3 camas); 2 quartos de internamento de grávidas com patologia 
associada (com 3 camas cada); quarto de internamento de ginecologia de curta duração 
(com 3 camas) e os espaços de apoio ao serviço. 
O espaço físico do bloco de partos é, grosso modo, constituído por cinco boxes 
individuais com casas de banho privadas com duche. Estas salas estão equipadas com 
uma unidade para prestar os cuidados imediatos ao recém-nascido e com todo o material 
necessário para acompanhar a mulher e/ou recém-nascido até à sua transferência. Todas 
as salas têm camas reguláveis e adaptáveis ao trabalho de parto, à exceção da sala 5 
que contém uma piscina para a realização de imersão e parto na água. 
Todas as senhoras internadas no Bloco de Partos e na Sala de Indução podem estar 
monitorizadas pelos CTG que estão ligados em Central onde é possível a visualização do 
traçado em tempo real em 5 monitores distribuídos pela Urgência Obstétrica e 
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Ginecológica, salas de pausa de enfermagem, corredor do bloco de partos e sala dos 
médicos. 
Existe ainda uma sala operatória de cuidados pós-anestésicos que é onde se realizam as 
cesarianas e as curetagens uterinas.  
Para dar apoio ao bloco de partos existe um carro de urgência e uma incubadora de 
transporte que dá resposta ao departamento da mulher e da criança (Bloco de Partos; 
Neonatologia; Urgência Pediátrica e Puerpério). 
Aqui prestam cuidados de Enfermagem 26 EESMO e 11 enfermeiras generalistas e 
Enfermeiro Chefe. Em cada turno são destacados desta equipa de enfermagem 6 
enfermeiros distribuídos da seguinte forma: 1 EESMO na Urgência Obstétrica e 
Ginecológica, 1 EESMO no Internamento; 2 EESMO e duas enfermeiras generalistas no 
Bloco de Partos. De realçar que em cada turno existe um chefe de equipa (sempre um 
EESMO) que é responsável pela gestão do turno. A metodologia de trabalho é o método 
individual de trabalho.  
Importa referir que durante o ano de 2011, o número de partos ocorrido neste serviço foi 
de 1802. 
 
4.2 Descrição e Análise das Atividades 
 
O serviço acima descrito é o local de trabalho onde desempenho funções de Enfermeira 
nível 1 desde setembro de 2008. Assim, já detinha um conhecimento prévio da equipa 
multidisciplinar, normas de atuação e da dinâmica do serviço, estando já integrada e 
adaptada a esta unidade. Contava com alguns saberes e competências no cuidar em 
obstetrícia decorrentes da minha prática profissional diária e da observação e cooperação 
com EESMO. Não obstativa mais-valia da minha experiência profissional, enquanto aluna 
de EESMO tive que desenvolver e adquirir novos conhecimentos e competências de 
enfermagem especializadas. Compreendi que o papel do EESMO passa por resolver 
situações complexas e reveste-se de maior poder de decisão e responsabilidade.  
Durante a realização deste Estágio desenvolvi intervenções autónomas e 
interdependentes à mulher inserida na família e comunidade em contexto de Urgência 
Obstétrica e Ginecológica e em contexto de Bloco de Partos. Os cuidados tiveram por 
base o modelo teórico de Orem, com a aplicação do sistema compensatório, de educação 
e de suporte. 
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Para a prossecução de todos os objetivos definidos, senti necessidade realizar ao longo 
do Estágio revisão de literatura, de reconsulta das normas e procedimentos do Serviço, e 
de aprofundamento de conhecimentos através dos saberes e esclarecimentos 
transmitidos pela enfermeira orientadora e outras EESMO, indo ao encontro do 
preconizado pela ICM, pois o EESMO “mantém/atualiza os seus conhecimentos e 
competências, a fim de se manter atualizada” (ICM, 2010, p.4).  
Também procedi constantemente à reflexão acerca das experiências vivenciadas, muitas 
vezes com a enfermeira orientadora, tendo até promovido momentos de brainstorming 
junto da equipa de enfermagem que me permitiram um ganho de conhecimentos pela 
partilha dos diferentes saberes e experiências. De facto, o EESMO deve ter competência 
para “participar em discussões de educação para a saúde com e para as mulheres e as 
suas famílias” (ICM, 2010, p.4). Os diários de aprendizagem (apêndices 2 e 3) formalizam 
reflexões acerca de duas situações vivenciadas.  
Existiram alguns aspetos que foram comuns para o atingir de todos os objetivos 
estabelecidos como o acolhimento caloroso da mulher/casal, apresentando-me e 
estabelecendo desde o primeiro contacto uma relação empática, demostrando 
disponibilidade para esclarecimento de dúvidas e desmistificação de receios inerentes a 
este momento, e promovendo um clima de confiança, pois  
 “o momento do internamento hospitalar reveste-se de alguma ansiedade para qualquer indivíduo. No 
contexto específico da gravidez e do trabalho de parto assume uma particularidade, associada à 
ansiedade e ao medo do desconhecido de que se revestem os momentos que procedem o 
nascimento do bebé” (GRAÇA, 2008, p.164). 
Por esta razão, sempre que admiti uma mulher no serviço, tentei integrá-la no espaço 
físico, fornecendo-lhe informações de ordem geral. Prestei sempre cuidados de forma 
personalizada, tendo em conta a perspetiva cultural relacionada com o parto manifestada 
pelo casal. Procurei sempre adotar uma comunicação eficaz e adequada à pessoa, com o 
objetivo de estabelecer uma relação de confiança e segurança já que o EESMO 
“comporta-se de modo cortês, não crítico, não discriminatório e culturalmente adequado 
com todos os clientes” (ICM, 2010, p. 4). 
A presença do acompanhante foi também um aspeto sempre tido em conta, dando a 
possibilidade à mulher de estar ou não acompanhada por uma pessoa significativa à sua 
escolha pois o EESMO vai “facilitar a presença de uma pessoa que preste apoio durante 
o trabalho de parto e o parto” (ICM, 2010, p.12). Desenvolvi perante o acompanhante 
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atitudes e comportamentos que demostrassem serenidade e esclarecimento, promovendo 
sempre o seu papel ativo.  
Tive sempre em conta as questões éticas que regem a profissão, valorizando a 
privacidade da mulher, o respeito, o sigilo profissional, a autonomia e o consentimento 
informado, pois o EESMO “age consistentemente de acordo com a ética profissional, os 
valores e os direitos humanos” (ICM, 2010, p.4). 
Adquiri e desenvolvi competências técnicas, científicas e humanas na prestação de 
cuidados especializados à mulher durante o período pré-natal ou em situação de 
abortamento/morte fetal à mulher/casal no Serviço de Urgência Obstétrica e 
Ginecológica (objetivo 12); adquiri e desenvolvi competências técnicas, científicas e 
humanas na prestação de cuidados especializados à mulher a vivenciar processos de 
saúde/doença ginecológica no Serviço de Urgência Obstétrica e Ginecológica (objetivo 
23). Este é o serviço de acesso ao Bloco de Partos, Internamento Ginecológico de curta 
duração e, Patologia da Gravidez, ao qual recorrem mulheres grávidas, muitas vezes 
referenciadas da consulta externa, centro de saúde, consulta particular ou vindas 
diretamente do domicílio por patologia obstétrica ou ginecológica, em abortamento, para 
indução do trabalho de parto ou em trabalho de parto. 
Uma vez que o EESMO “diagnostica e previne complicações na saúde da mulher durante 
o período pré-natal e em situação de abortamento” (OE, 2010, p.4) e “diagnostica 
precocemente e previne complicações relacionadas com afeções do aparelho genito-
urinário e mama” (OE, 2010, p.7), procedi à triagem de enfermagem, onde mediante 
entrevista aferi o motivo da vinda, avaliei sinais vitais e sinais e sintomas, realizei 
observação de exames e de outros dados relevantes, estabeleci as intervenções de 
enfermagem e estipulei a prioridade do atendimento médico.  
Detetei sinais e sintomas de gravidez, trabalho de parto, abortamento. Assim prestei 
cuidados a 68 mulheres durante o período pré-natal cujas patologias mais frequentes 
foram: hipertensão induzida pela gravidez, ameaça de parto pré-termo, infeções do trato 
urinário. 
                                                 
2 - Objetivo 1 – Adquirir e desenvolver competências técnicas, científicas e humanas na prestação de cuidados de 
enfermagem especializados pré-natais ou em situação de abortamento/morte fetal à mulher/casal no Serviço de 
Urgência Obstétrica e Ginecológica. 
3 - Objetivo 2 – Adquirir e desenvolver competências técnicas, científicas e humanas na prestação de cuidados de 
enfermagem especializados à mulher/casal/família a vivenciar processos de doença ginecológica no Serviço de 
Urgência Obstétrica e Ginecológica. 
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Na grávida mediante a idade gestacional e sintomatologia procedi à realização de 
avaliação de bem-estar materno-fetal “pelos meios clínicos e técnicos apropriados” (OE, 
2010, p.4) – realização e interpretação de cardiotocagrama, auscultação de batimentos 
cardiofetais, avaliação de cervicometria, integridade das membranas e características de 
LA, apresentação e características da bacia obstétrica. Procedi ainda à identificação e 
orientação da grávida e conviventes significativos sobre os sinais e sintomas de risco.  
Monitorizei as situações de abortamento de forma a desenvolver as intervenções mais 
adequadas. Ofereci apoio à mulher e família nesta situação, mostrando disponibilidade, 
empatia e respeitando os momentos de silêncios. 
Atendi ainda 29 mulheres com afeções do foro ginecológico cujas situações mais 
frequentes foram infeções vaginais e metrorragias. Nestas situações aferi o potencial de 
risco, procedendo à informação e encaminhamento da mulher. 
O EESMO “promove a saúde da mulher durante o período pré-natal e em situação de 
abortamento; Providencia cuidados à mulher e facilita à sua adaptação durante o período 
pré-natal e em situação de abortamento” (OE, 2010, p.4) e “promove a saúde 
ginecológica da mulher; providencia cuidados à mulher com afeções do aparelho genito-
urinário e/ou mama e facilita a sua adaptação à nova situação” (OE, 2010, p.7-8). Desta 
forma, quando necessário, informei e promovi estilos vida saudáveis na gravidez, o 
aleitamento materno, medidas para o alívio dos desconfortos da gravidez, o plano de 
parto e decisão esclarecida, a sexualidade e a contraceção no período pós-parto e pós-
aborto, e a saúde ginecológica. Informei e orientei para os recursos disponíveis na 
comunidade, de forma a promover a decisão esclarecida no âmbito da saúde pré-natal, na 
vivência da gravidez saudável, saúde ginecológica, climatério, abortamento ou interrupção 
voluntária da gravidez.  
Realizei as medidas necessárias ao internamento de mulheres para a patologia da 
gravidez, bloco de parto e sala de indução e ginecologia. Cooperei com outros 
profissionais no tratamento da mulher com complicações e referenciando as situações 
que estavam além da minha área de competência.  
Experienciei situações em que foi necessária a implementação de medidas emergentes, 
em mulheres com situações críticas, nomeadamente mulheres em abortamento e com 
perda hemática vaginal abundante e uma mulher com rutura da trompa por gravidez 
ectópica.  
Houve ocasiões em que foi necessário alertar a equipa médica para a correta utilização 
do espaço tendo em conta o respeito pela privacidade e individualidade da mulher: uma 
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vez que deparei-me com situações em que duas mulheres estavam a ser observadas no 
mesmo gabinete, pois o EESMO “age consistentemente de acordo com a ética 
profissional, os valores e os direitos humanos” (ICM, 2010, p.4). 
Nesta valência fui evoluindo progressivamente no sentido de ficar mais autónoma nestas 
atividades tendo desenvolvido uma relação empática com as utentes e familiares, de 
forma a conseguir identificar necessidades. No que respeita à triagem e consequente 
estabelecimento de prioridades, considero que é um aspeto fundamental na prática do 
EESMO. Penso que esta tenha sido a atividade em que senti maiores dificuldades, 
contudo ao longo do estágio fui melhorando este fator. Um aspeto importante para o 
atingir destas competências, foi a pesquisa e estudo que foi necessário desenvolver, no 
sentido de aprofundar conhecimentos nesta área da saúde da mulher, e assim identificar 
formas adequadas de atuação e prestar cuidados especializados. A reflexão efetuada 
com a enfermeira orientadora acerca das diversas situações com que me ia deparando foi 
muito facilitadora desta aprendizagem, tendo ao longo do estágio refletindo acerca dos 
vários acontecimentos e do seu significado para o meu desenvolvimento profissional. 
Foi possível ainda promover a continuidade dos cuidados, quer por forma oral quer 
através dos registos de enfermagem, o que também foi evoluindo progressivamente. 
As experiências vividas no Serviço de Urgência Obstétrica e Ginécológica vão ao 
encontro dos critérios de avaliação descritos no Regulamento das Competências 
Específicas do Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde Materna, Obstétrica e 
Ginecológica, permitindo-me assim a adquirir as competências 2 e 6 descrita no mesmo 
documento “cuida a mulher inserida na família e comunidade durante o período pré-natal” 
(OE, 2010, p.4) e “cuida a mulher inserida na família e comunidade a vivenciar processos 
de saúde/doença ginecológica no sentido de potenciar a saúde” (OE, 2010, p.7). 
Este Estágio preconizou também a aquisição e desenvolvimento de competências 
técnicas, científicas e humanas na prestação de cuidados de Enfermagem especializados 
à mulher/casal durante os quatro estádios do trabalho de parto, em partos eutócicos, 
distócicos, e com patologia associada (objetivo 34), pois o EESMO “cuida a mulher 
inserida a família e comunidade durante o trabalho de parto” (OE, 2010, p.5).  
Como o EESMO “promove a saúde da mulher durante o trabalho de parto e otimiza a 
adaptação do recém-nascido à vida extrauterina; diagnostica e previne complicações para 
                                                 
4 - Objetivo 3 – Adquirir e desenvolver competências técnicas, científicas e humanas na prestação de cuidados de 
enfermagem especializados à mulher mulher/casal/família durante os quatro estádios do trabalho de parto, em partos 
eutócicos, distócicos e com patologia associada. 
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a saúde da mulher e recém-nascido” (OE, 2010 p.5), procedi à identificação, seleção, 
planeamento, implementação, avaliação e atualização de intervenções especializadas de 
enfermagem nos vários estádios de trabalho de parto. 
De forma a adotar as intervenções mais adequadas, há que considerar o estádio do 
trabalho de parto. O primeiro estádio do trabalho de parto vai desde “o início do trabalho 
de parto verdadeiro até à dilatação completa do colo. As contrações são intermitentes e 
dolorosas e o endurecimento uterino é facilmente sentido com a mão sobre o abdómen. 
As dores tornam-se mais frequentes e mais intensas à medida que o trabalho prossegue” 
(OXORN, 1989, p.99). 
O acolhimento foi o ponto de partida para o planeamento das atividades tendo em conta 
as diferentes situações. No entanto também foi tido em conta a vigilância do bem-estar 
materno-fetal, se o trabalho de parto foi espontâneo ou induzido, a deteção de eventuais 
sinais de complicações ou agravamento da situação clínica, a educação em saúde e 
avaliação das necessidades psicológicas ou emocionais da mulher/casal.  
Constatei que a prestação de cuidados de qualidade em Bloco de Partos só é possível 
com uma estreita articulação entre todos os profissionais que constituem a equipa 
multidisciplinar. Cota foi uma aprendizagem importante pois, embora já tivesse esta noção 
intrínseca, ao desempenhar funções de EESMO pude constatar que a responsabilidade é 
acrescida, e uma boa articulação com a equipa multidisciplinar assume contornos muito 
mais marcantes. 
Tive sempre em conta a anamnese e o exame físico, características do colo, 
apresentação e estática fetal, avaliação da dinâmica uterina e características da bacia. 
Procedi sempre à negociação com a mulher, obtendo o seu consentimento informado 
sobre os procedimentos mais favoráveis para a condução do seu trabalho de parto, 
orientando, de forma antecipada, os procedimentos a realizar e estipulando objetivos de 
acordo com a situação e a mulher/casal e a sua perspetiva cultural. 
Desenvolvi ações no sentido de informar antecipadamente a mulher/casal do motivo do 
aumento da dor, esclarecendo sempre acerca da evolução do trabalho de parto. 
Elogiei sempre o casal pelo alcançado durante o trabalho de parto, pela sua colaboração 
e solicitei sempre a participação ativa do acompanhante, nomeadamente na ajuda do 
controlo da respiração, na aplicação de massagem, no apoio psicológico e ajuda na 
mobilização da mulher.  
Informei sobre os métodos para o alívio da dor de acordo com a situação, assegurando o 
seu acesso e privilegiando sempre os métodos não farmacológicos disponíveis no serviço 
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como o duche, a imersão e a bola de Pilatos. Expliquei e incentivei a utilização de 
técnicas de respiração, relaxamento e de movimento com a adoção de posicionamentos 
adequados e confortáveis. Se a mulher o desejava, providenciei analgesia epidural de 
acordo com a norma do serviço.  
Providenciei ações para assegurar a hidratação, higiene e conforto como a administração 
de líquidos e gelatina conforme norma do serviço. 
Desenvolvi capacidades técnicas como a amniotomia à qual procedi quando necessário 
melhorar a eficácia das contrações ou observar as características do líquido amniótico, se 
existiam dúvidas acerca do bem-estar materno-fetal como refere Graça (2010). Não 
utilizei esta técnica de forma rotineira e nunca a realizei numa fase precoce do trabalho de 
parto, tendo sempre em atenção se a apresentação fetal estava apoiada para que não 
ocorresse prolapso do cordão umbilical.  
Em todo o processo de condução do trabalho de parto procedi à identificação das 
alterações à normalidade executando as ações necessárias para corrigir a situação. As 
atividades desenvolvidas a este nível relacionam-se com a administração de terapêutica 
prescrita, vigilância do bem-estar materno-fetal, vigilância da dinâmica uterina, prevenção 
e diagnóstico precoce de complicações nomeadamente hipertonias uterinas, taquisistolias 
e hemorragia.  
Ao longo de todo o processo foram efetuados registos de enfermagem, bem como o 
preenchimento e interpretação do partograma. 
Nesta fase dei primazia à utilização do sistema de suporte e educação, através do qual 
foram selecionados os conteúdos mais adequados, permitindo à mulher diminuir os 
desconfortos provocados pelas contrações uterinas, promover uma boa oxigenação 
materna e fetal, promoção de uma eliminação vesical regular, entre outros. 
Neste Estágio procedi ao acompanhamento de 75 grávidas na 1ª fase do trabalho de 
parto5. 
O segundo estádio do trabalho de parto inicia-se “quando o colo atingiu dilatação plena, 
até ao nascimento do feto” (OXORN, 1989, p 108). De acordo com Ziegel e Cranley 
(1985) neste estádio as contrações são mais fortes e expulsivas. Após a dilatação 
completa, a apresentação fetal desce pelo canal de parto lentamente, a vulva vai-se 
entreabrindo e dilatando à medida que a apresentação se exterioriza e dá-se o 
nascimento.  
                                                 
5 - Durante a realização do Ensino Clínico IV efetuei a vigilância a 6 grávidas no primeiro estádio do trabalho de parto, 
somando um total de 81 vigilâncias na primeira fase do trabalho de parto durante a realização do CMESMO. 
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Deste modo, esta é uma fase de grande exaustão para a mulher devido ao enorme 
esforço físico despendido. Assim mantive sempre uma atitude de disponibilidade 
antecipando as necessidades da mulher/casal, tendo para tal desenvolvido as seguintes 
atividades: promoção do repouso entre cada contração; informação antecipada à utente, 
encorajando a sua participação ativa bem como a do seu acompanhante; confirmação das 
condições ambientais e funcionalidade do ambiente para parto; avaliação do bem-estar 
materno-fetal; uso correto de procedimentos de assepsia; preparação da mesa para o 
parto e organização dos instrumentos cirúrgicos; avaliação da eficácia da contractilidade 
uterina; avaliação da progressão fetal; administração de anestesia local no períneo ou 
repicagem para o períneo através do cateter de analgesia epidural; confirmação da 
apresentação. 
Nesta fase o EESMO tem o papel de observar e avaliar cuidadosamente a evolução do 
trabalho de parto, efetuando o diagnóstico precoce de complicações, pois “as parteiras 
prestam cuidados de elevada qualidade e culturalmente sensíveis durante o parto, 
conduzem um parto limpo e seguro e resolvem determinadas situações de emergência 
para maximizar a saúde das mulheres e dos seus filhos recém-nascidos” (ICM, 2010, 
p.11).  
A aplicação de “técnicas adequadas na execução do parto de apresentação cefálica” (OE, 
2010a, p.5) foi a atividade mais desafiante durante o Estágio, no qual obtive um 
desenvolvimento crescente no aperfeiçoamento destas técnicas. Apreendi e efetuei 
manobras para controlar o despreendimento da cabeça fetal – Manobra de Ritgen – com 
o objetivo de diminuir a incidência de lacerações e, por vezes, manobras de 
desengraxamento do queixo. Após a extração do pescoço, procedi à pesquisa de 
circulares e resolvia-as, conforme fossem apertadas ou largas. 
Procedi à expressão e limpeza da face, nariz e boca de forma a desobstruir as vias 
aéreas superiores. Executei a técnica de desencravamento acromial, traccionando o 
ombro anterior e de seguida elevando o feto ligeiramente para exteriorizar o ombro 
posterior.  
Quando necessário, realizei episiotomias médio-laterais quando a apresentação fetal 
estava coroada cerca de 4/5 cm de diâmetro, durante uma contração. Embora tenha sido 
efetuado um número relativamente elevado de episiotomias, nunca efetuei esta técnica de 
forma rotineira, pois existem evidências que a realização de episiotomias durante o parto 
consiste num cuidado prejudicial (OMS, 1996). Contudo é de destacar que tive um 
elevado número mulheres primíparas, RN macrossómicos, de fetos em variedades 
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ocipito-iliaco direita posterior e de fetos com circulares cervicais apertadas tendo existindo 
a necessidade de realizar esta técnica de forma prevenir lacerações amplas (Lowdermilke 
e Perry, 2008). 
Realizei a laqueação do cordão umbilical em tempo oportuno (o mais precocemente 
possível se mãe Rh negativo, ou após o cordão parar de pulsar em caso de mãe Rh 
positivo, como recomendado pela OMS em 1996) e observação e assistência imediata ao 
recém-nascido e promoção da relação precoce através do contacto pele com pele 
imediato. 
Realizei 51 partos e 28 episiotomias médio-laterais. 
Participei ainda ativamente em partos distócicos (cesarianas, ventosas e fórceps). Foi 
sempre minha preocupação nestas situações apoiar o casal e permitir-lhe a participação 
da experiência do nascimento de acordo com as limitações inerentes à situação. 
Tive ainda oportunidade de participar ativamente na vigilância e cuidados a utentes de 
risco, nomeadamente 1 parto pré-termo, 6 casos de hipertensão arterial, 2 de pré-
eclampsia, e 1 de colestase gravídica pois o EESMO “providencia cuidados à mulher com 
patologia concomitante com a gravidez e/ou trabalho de parto” (O.E. 2010, p. 5). 
O terceiro estádio do trabalho de parto é o período da dequitadura, que se caracteriza 
pelo descolamento da placenta e expulsão da placenta pelo canal de parto (Oxorn, 1989). 
O mesmo autor refere que a dequitadura ocorre de uma das seguintes formas: Método de 
Duncan - quando a face placentária materna visualiza-se primeiro; Método de Shultze 
quando as membranas fetais surgem em primeiro lugar. 
Neste estádio do trabalho de parto desenvolvi as seguintes atividades: identificação de 
sinais de descolamento da placenta; adoção de manobras para facilitar a saída da 
placenta (leve tração no cordão umbilical-manobra de Brant-Andrews (OXORN, 1986)); 
avaliação e promoção da formação da formação do globo de Segurança de Pinard; 
observação do estado geral da utente e valorização das suas queixas; administração de 
terapêutica adequada; avaliação e quantificação das perdas sanguíneas; diagnóstico 
precoce de complicações; examinação cuidadosa da placenta para confirmação da 
integridade das membranas e cotilédones. 
Após a dequitadura procedi sempre à confirmação do globo de Segurança de Pinard, para 
garantir a hemóstase dos vasos uterinos (Graça, 2010).  
Procedi à realização de 51 dequitaduras, todas foram naturais e completas: 49 pelo 
método de Shultze e 2 pelo método de Ducan. 
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Após o parto e dequitadura, estando a mulher estável hemodinamicamente, é necessário 
proceder à reparação da episiotomia e/ou de lacerações se existirem. Senti muita 
dificuldade inicialmente em realizar a técnica da episiorrafia tanto devido ao 
manuseamento do porta-agulhas, bem como na identificação dos diferentes planos. No 
entanto, ao longo do Estágio senti uma grande evolução na realização desta técnica, 
tendo ultrapassado estas dificuldades. 
Na execução desta técnica segui sempre, de forma rigorosa, os procedimentos de 
assepsia e desenvolvi as seguintes atividades: exposição de tecidos do canal vaginal, 
colo e períneo com o objetivo de detetar possíveis lacerações e identificar os tecidos a 
suturar; estabelecimento das condições técnicas para a realização da sutura; 
administração de anestesia local na zona a suturar; avaliação do compromisso dos 
tecidos adjacentes, avaliação das perdas sanguíneas durante a reconstrução. 
Na realização da técnica de reconstrução, iniciei sempre a aproximação dos tecidos da 
mucosa vaginal, até à margem do bordo cutâneo, utilizando a sutura contínua. O 
procedimento foi sempre iniciado pela extremidade da incisão, executando o primeiro 
ponto cerca de 1 cm acima desta. Posteriormente procedia à aproximação do tecido 
muscular com pontos separados, por planos. Por fim reconstruia os tecidos do períneo 
com pontos separados ou contínuos, tendo aqui utilizando e aperfeiçoado diferentes tipos 
de pontos conforme a situação.  
No final aplicava gelo, e procedia à explicação à puérpera dos cuidados a ter com o 
períneo nas semanas posteriores. 
No total executei 28 episiorrafias e 14 reconstruções de lacerações, das quais 10 foram 
de grau 1 e as restantes de grau 2. 
De acordo com Ziegel e Cranley (1985), o quarto estádio do trabalho de parto 
corresponde ao período pós parto imediato, considerando a primeira hora após o parto 
como sendo aquela em qua a mulher necessita de uma vigilância contínua. Ainda assim, 
deve ser considerado o período de tempo após a dequitadura para assegurar que a 
mulher está hemodinamicamente estável, o útero contínua firme, não está preenchido de 
sangue e não há hemorragia.  
A puérpera e recém-nascido permanecem por um período de duas horas no Bloco de 
Partos, após as quais, se não existirem complicações, são transferidas para o Serviço de 
Puerpério. Caso o parto tenha sido por cesariana a puérpera vai permanecer na unidade 
de cuidados pós-anestésicos também duas horas após o nascimento. 
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O EESMO “cuida a mulher inserida na família e comunidade durante o período pós-natal” 
(OE, 2010, p.6) e presta “às mulheres cuidados pós-parto abrangentes, de alta qualidade 
e culturalmente sensíveis” (ICM, 2010, p.14). Uma vez que presto cuidados já há quatro 
anos neste serviço, não senti dificuldade em realizar as intervenções nesta fase. Contudo 
senti que detinha agora de uma responsabilidade acrescida pela saúde da mulher e 
recém-nascido, sendo minha a decisão de transferir a díade.  
As atividades realizadas prenderam-se essencialmente com a vigilância da puérpera e 
recém-nascido durante o puerpério imediato. Assim procedi à avaliação da resposta 
uterina com a formação do globo de segurança de Pinard e perdas sanguíneas, detetando 
precocemente desvios da normalidade, prevenção da infeção e da hemorragia, promoção 
da higiene, conforto e bem-estar da puérpera, promoção da relação da tríade familiar, 
incentivo à amamentação precoce, promoção do fortalecimento dos papéis parentais e 
elaboração de registos. Todas as mulheres a quem efetuei o parto tiveram um puerpério 
imediato com uma evolução clínica normal.  
Durante este Estágio prestei cuidados a 90 puérperas6: 77 tiveram um parto eutócico,3 
parto por ventosa, 1 parto por fórceps e 9 parto por cesariana. 
Neste Estágio adquiri e desenvolvi competências técnicas, científicas e humanas na 
prestação de cuidados de enfermagem especializados ao recém-nascido, normal e de 
risco na sua adaptação à vida extrauterina (objetivo 47), pois o EESMO presta “cuidados 
abrangentes e de alta qualidade a bebés essencialmente saudáveis desde o nascimento 
até aos dois meses de idade” (ICM, 2010, p.16), “diagnostica precocemente e 
complicações para a saúde da mulher e do recém-nascido; providência cuidados à mulher 
com patologia associada e/ou concomitante com a gravidez e com o trabalho de parto” 
(OE, 2010, p.5). 
O planeamento das atividades foi realizado em função das necessidades de vigilância do 
bem-estar do recém-nascido e da deteção de eventuais sinais de complicações ou 
agravamento da situação clínica. 
Assim, nos partos vaginais em que o recém-nascido se encontrava estável (ou após 
estabilização da sua situação clínica), e tendo confirmado a desobstrução das vias aéreas 
e enxugado o recém-nascido, colocava-o em contacto pele-com-pele com a mãe. Procedi 
                                                 
6 - Durante a realização do Ensino Clínico II e III prestei cuidados a 43 puérperas, somando um total de 133 puérperas a 
quem prestei cuidados durante a realização do CMESMO. 
7 - Objetivo 4 – Adquirir e desenvolver competências técnicas, científicas e humanas na prestação de cuidados de 
enfermagem especializados ao recém-nascido, normal e de risco. 
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a avaliação do Índice de Apgar, exame físico e à administração de vitamina K e sua 
identificação junto da mulher/casal conforme o protocolo do serviço. 
Promovi sempre a amamentação precoce, colocando o recém-nascido à mama, 
preferencialmente na primeira hora de vida, apoiando e avaliando a eficácia da pega. 
Integrei o pai nos cuidados ao recém-nascido. 
Durante as duas horas após o nascimento procedi à vigilância do recém-nascido, 
nomeadamente na existência de reflexos, perfusão tecidular, procedendo ao diagnóstico 
precoce de possíveis complicações, referenciando as situações para além da minha área 
de competência. 
Prestei cuidados imediatos a 102 recém-nascidos8: 81 nascidos de parto eutócico, 5 
nascidos de parto por ventosa, 1 nascido de parto por fórceps e 15 nascidos de parto por 
cesariana. 
Prestei cuidados imediatos a um recém-nascido prematuro de 27 semanas e colaborei na 
sua transferência para a UCEN em incubadora de transporte. 
Não senti dificuldade na realização das atividades acima descritas uma vez que estas 
fazem parte da minha prática diária e já tinha algum investimento em formação e pesquisa 
bibliográfica anteriores.  
A equipa de Enfermagem deste Bloco de Partos definiu como objetivo de atendimento às 
mulheres a promoção do parto normal. Assim foram definidas entre a equipa a meta de 
aumentar em 5% o número de partos eutócicos durante o ano de 2012. Pretende-se 
favorecer o aumento de partos vaginais, diminuir o número de partos 
assistidos/instrumentalizados, diminuir a taxa de cesarianas, diminuir o internamento de 
recém-nascido na UCEN.  
Este objetivo vai ao encontro das orientações da OMS de “encontrar estratégias para 
promover o parto normal como evento fisiológico na vida da mulher, com a menor 
intervenção técnica possível” (APEO, 2009, p. 5). Adicionalmente, a APEO, como membro 
efetivo da ICM e em parceria com as associações representantes da ICM, lançou em 
2008 uma orientação politico-profissional acerca da promoção do parto normal em 
Glasgow, em maio de 2008 – “Statement 6.I.d – Keeping Birth Normal” (Anexo 1). 
Uma vez que trabalho neste Serviço de Bloco de Partos e provavelmente, é onde 
exercerei funções de EESMO, considerei fundamental incorporar esta filosofia no meu 
processo de aprendizagem e ter este objetivo em conta no planeamento das atividades. 
                                                 
8 - Durante a realização do Ensino Clínico II e V prestei cuidados a 35 recém-nascidos saudáveis e 10 recém-nascidos 
com patologia, somando um total de 137 recém-nascidos a quem prestei cuidados durante a realização do CMESMO. 
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Assim, adquiri e desenvolvi competências técnicas, científicas e humanas na prestação 
de cuidados de enfermagem especializados, que promovam o parto normal (objetivo 59), 
pelo que desenvolvi as seguintes atividades: postura de abertura, disponibilidade, apoio e 
colaboração com a mulher/casal no parto e trabalho de parto, tendo por base as suas 
expectativas e escolhas; transmissão de confiança e apoio contínuo durante o trabalho de 
parto; cooperação com a mulher/casal na tomada de decisão; incentivo à utilização da 
bola de Pilatos; incentivo à utilização da água morna para o alívio da dor; instrução à 
respiração e relaxamento; utilização de técnicas invasivas quando estritamente 
necessário e não de forma rotineira; incentivo à ingestão de água, chá ou gelatina durante 
o trabalho de parto, consoante norma instituída no serviço; liberdade de movimentos à 
mulher durante o trabalho de parto; incentivo à presença de um acompanhante durante o 
trabalho de parto bem como à sua participação ativa; incentivo à utilização de posições de 
conforto alternado com movimento durante o trabalho de parto e de acordo com o estádio 
do trabalho de parto e posição do feto; musicoterapia; auscultação de batimentos 
cardiofetais de forma intermitente, aquando a ausência de fatores de risco acrescido; 
respeito pela privacidade; reforço positivo dos esforços alcançados; facilitar a posição 
desejada no período expulsivo; manter recém-nascido em contacto pele-com-pele com a 
mãe; apoio na amamentação.  
Acompanhei 55 mulheres, desde a primeira fase do trabalho de parto até ao momento do 
parto. Destas: 51 tiveram partos eutócicos, 1 teve uma cesariana por feto em 
assinclitismo, 1 teve um parto distócico por fórceps por feto em variedade ocipito-ilíaca 
direita posterior, 1 teve um parto por ventosa por feto com circular cervical garrotada e 1 
teve um parto por ventosa por não colaboração materna (não foi possível estabelecer 
uma comunicação eficaz com mãe não-portuguesa). 
Nenhum dos recém-nascidos foram transferidos para a UCEN. 
Aqui foram essenciais os momentos de reflexão junto da enfermeira orientadora e 
restante equipa de enfermagem, bem com a pesquisa bibliográfica e de normas, no 
sentido de adquirir conhecimentos que me permitam desenvolver estas atividades sem 
pôr em causa a segurança da mulher e bebé. Senti que esta confiança foi crescendo ao 
longo do estágio e considero que, dado os resultados acima apresentados, contribuí de 
forma positiva para o objetivo do serviço. 
                                                 
9 - Objetivo 5 – Adquirir e desenvolver competências técnicas, científicas e humanas na promoção do parto normal. 
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Durante este Estágio adquiri e desenvolvi competências técnicas, científicas e humanas 
na prestação de cuidados de enfermagem especializados, que promoveram a autonomia 
da mulher/casal durante o trabalho de parto (objetivo 610), sendo este a temática que 
orientou este relatório.  
Inicialmente pretendia realizar a implementação de um plano de parto no Bloco de Partos 
do Hospital onde realizei o Estágio, que seria construído por um grupo de trabalho 
constituído por EESMO deste Hospital e Centros de Saúde da sua área de influência. 
Ainda durante a realização do Projeto de Relatório de Estágio, realizei entrevistas 
informais com elementos do Hospital e dos Centros de Saúde e verifiquei que este seria 
um Projeto muito ambicioso para o curto espaço de tempo delineado e que teria que 
resolver diversos entraves de ordem burocrática. 
Mantendo a temática da autonomia da mulher/casal, uma vez que esta é uma área 
pertinente na qual tenho particular interesse, decidi focar-me no desenvolvimento de 
competências especializadas nesta área. 
Assim foi desenvolvida uma pesquisa nas bases de dados em linha, de estudos científicos 
da temática estudada, partindo de uma pergunta de investigação. Depois procedi à 
compilação dos dados de forma a elaborar uma revisão sistemática da literatura onde 
defini as intervenções de enfermagem a adotar de forma a promover a autonomia da 
mulher/casal.  
Esta prática baseada na evidência científica foi implementada na Unidades Curriculares 
Estágio com Relatório, Ensino Clínico III e Ensino Clínico IV. Para o desenvolvimento 
destas atividades foi fundamental a colaboração e abertura da enfermeira orientadora e 
da restante equipa de enfermagem a esta temática.  
Do Projeto inicialmente realizado para o Relatório, foram ajustados e agrupados os 
objetivos bem como o cronograma de actividades (apêndice 4), devido a reflexão de 
decorrente da prática e a sua aplicabilidade pois “trilhar a trajetória de uma Prática 






                                                 
10 - Objetivo 6 – Adquirir e desenvolver competências técnicas, científicas e humanas na prestação de cuidados de 
enfermagem especializados, que promovam a autonomia da mulher/casal durante o trabalho de parto. 
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4.3. Prática Baseada na Evidência 
 
Os resultados dos estudos analisados comprovam a pertinência da problemática definida 
pois são vários os autores que se referem ao nascimento e à parentalidade como uma 
importante experiência de vida: “a experiência do nascimento e da parentalidade é uma 
experiência complexa na vida da mulher e influencia o seu bem-estar e a relação com a 
criança11” (BERG, LUNDGREN E LINDMARK, 2003, p.1); “o nascimento e a 
parentalidade são considerados dos acontecimentos mais significativos da nossa 
população atualmente11” (DOHERTY, 2010 p.48); “o trabalho de parto e o nascimento 
abrangem um intenso desenvolvimento físico, emocional, social, cultural e espiritual 
sendo uma experiência crucial na vida da mulher11” (OWEIS, 2009, p. 526). É também 
consensual que são vários os fatores que influenciam essa experiência: história pessoal, 
normas, sistemas de apoio, mecanismos psicológicos, dúvidas (Doherty, 2010); idade 
materna (Suplee, 2007); cultura e experiências anteriores (Sheridan et al, 2011); 
expectativas, dor no trabalho de parto, sentimento de controlo e apoio no trabalho de 
parto (Oweis, 2009); expectativas acerca do nascimento, trabalho de parto, autocontrolo 
(Cristiaens, 2007); modelo de cuidados escolhido e a forma como é transmitida a 
informação (Davis, 2008). Constata-se que a perceção de autonomia tem repercussões 
na forma como a mulher encara o seu parto. Oweis (2009) verificou no seu estudo que as 
participantes que mostraram maior satisfação com a experiência do parto relataram maior 
sentimento de controlo durante este processo. O que sugere que a satisfação no parto 
está relacionada com a autonomia das mulheres durante o trabalho de parto. Desta 
forma, é fundamental que o EESMO apoie e promova a autonomia de forma a 
potencializar a satisfação no parto, “os prestadores de cuidados têm o potencial de 
marcar a diferença na experiência de maternidade das mulheres11” (OWEIS, 2009, p.532). 
O mesmo autor concluiu que as parteiras devem promover a participação das mulheres 
na tomada de decisão e conduzi-las para a gestão adequada da dor no trabalho de parto. 
Assim nos cuidados que prestei a mulheres me trabalho de parto (Estágio e Ensinos 
Clínicos III e IV) procedi sempre à explicação das opções disponíveis. Em relação ao 
controlo da dor, na mulher em trabalho de parto, fui sempre orientando e explicando as 
vantagens e desvantagens dos diferentes métodos para o alívio da dor, bem como a 
altura mais indicada para a sua implementação, consoante a fase do trabalho de parto.  
                                                 
11 - Tradução da autora. 
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Oweis refere que é fundamental instituir aulas de educação para o parto onde sejam 
fornecidas competências às mulheres para que estas desenvolvem expectativas realistas 
e positivas. Assim participei ativamente nas aulas de preparação para a parentalidade em 
contexto de cuidados de saúde primários (Ensino Clínco III), tendo inclusive preparado e 
ministrado uma aula sobre trabalho de parto (apêndice 5), pois para que possa existir 
participação ativa, as mulheres têm que ter conhecimento acerca de todo o processo de 
nascimento, o que significa que terão que ter acesso à informação e compreensão das 
consequências das escolhas que procedem, esclarecem Maputle e Hiss (2010). Estes 
autores concluíram no seu estudo que as parteiras devem incentivar as mulheres a 
participarem e responsabilizarem-se pelos cuidados durante o nascimento. Desta forma 
procedi sempre à responsabilização da mulher pelo seu trabalho de parto e fornecimento 
de confiança à mulher na sua capacidade de parir. Também demonstrei sempre respeito, 
disponibilidade, encorajando a exposição de medos, receios e angústias, pois as parteiras 
terão que favorecer a participação das mulheres percebendo os seus sentimentos, 
clarificando as suas expectativas, dando-lhes opção de escolha, explicando todos os 
procedimentos (Maputle e Hiss 2010). 
Otley (2011) acrescenta que são necessárias mudanças na filosofia dos cuidados para a 
parentalidade. Estes devem oferecer acompanhamento e apoio pré-natal adequado e 
individualizado, tendo como objetivo a satisfação das mulheres com a sua experiência de 
parto. Maputle e Hiss (2010) concluem que o estabelecimento de um programa de 
educação para o parto baseado na participação e na tomada de decisão constitui um 
processo centrado na mulher/casal, constrói a confiança e melhora a autoestima para que 
as mulheres em trabalho de parto possam assumir a responsabilidade e controlo sobre o 
seu parto como parceiros ativos. De forma a ir ao encontro destas premissas desenvolvi 
as seguintes intervenções no Ensino Clínico III: intervenções para transmitir informação 
completa, baseada na evidência científica sobre o processo fisiológico do trabalho de 
parto, considerando as razões, riscos, benefícios, resultados e focando aspetos como: 
dor; relação (com a parteira, o médico, o parceiro, a família…); medo do parto; autonomia; 
preocupações com o bebé; parto instrumentalizado. Também procedi à transmissão de 
uma noção de confiança e autoestima na mulher e na sua capacidade de parir.   
Ainda, e de acordo com os resultados dos estudos, um modelo de cuidados centrado nas 
mulheres às quais é atribuída autonomia e controlo sobre a sua gravidez e parto, exerce 
uma influência positiva na experiência da parentalidade. Assim no Estágio e Ensinos 
Clínicos III e IV, desenvolvi um modelo de cuidados em que o planeamento das 
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intervenções foi centrado na mulher e no seu poder de decisão. Procedi sempre à 
compreensão das expectativas da mulher/casal em relação ao trabalho de parto e 
expliquei o fundamento dos cuidados, negociando com a mulher e validando o 
consentimento informado.  
Também incentivei a mulher para realização de escolhas durante o trabalho de parto, 
elogiando-a e atribuindo-lhe o mérito pelo alcançado. Doherty (2010) aborda um modelo 
com estes parâmetros que se baseia em princípios de humanização, de manutenção da 
saúde, promoção da saúde, educação para a saúde, aconselhamento e defesa das 
mulheres de todas as faixas etárias e classes sociais. Segundo este estudo, as mulheres 
que são submetidas a este tipo de cuidados interessam-se pelo direito à 
autodeterminação no que diz respeito ao seu corpo, ao seu filho e à experiência de parto. 
Elas possuem um forte desejo e confiança nas suas capacidades de parir e expressam 
um sentimento positivo sobre os cuidados que receberam em termos de conforto, físico, 
apoio emocional, educação, orientação antecipatória e participação ativa na tomada de 
decisão. Muitas mulheres referiram perceção de controlo sobre o seu parto à qual 
atribuíram o sentimento de se sentirem cuidadas e seguras. 
Também Davis (2008) no seu estudo revelou que existe evidência de dois paradigmas de 
suporte à decisão Clínica: o modelo de cuidado médico e o modelo de cuidado de 
parteira. Existe uma cultura hospitalar muito formal marcada por protocolos hospitalares e 
diretrizes médicas, ambos baseados na investigação médica e nos padrões obstétricos. A 
comunicação baseada no modelo biomédico é demasiadamente autoritária e tende a inibir 
as escolhas das mulheres grávidas. Da mesma forma, a utilização de termos médicos nas 
consultas realizadas por parteiras terá o efeito de abalroar a vontade das grávidas e 
silenciar o conhecimento/experiência das parteiras. É importante que as parteiras estejam 
cientes do impacto que a linguagem irá ter no bem-estar psicológico da mulher. A 
informação e a forma como ela é comunicada, contribuem para o sentimento de controlo 
da mulher/casal na vivência da gravidez e o parto. Estas premissas foram tidas em conta, 
tendo sido a comunicação estabelecida centrada nas expectativas da mulher/casal. 
Ainda sobre a influência dos modelos de cuidados e o sentimento de controlo Jomeen 
(2007) concluiu que as mulheres continuam a ser influenciadas pelo modelo biomédico. 
Contudo, a atitude das parteiras vai influenciar as escolhas das mulheres. As parteiras 
têm que acreditar nos benefícios dos modelos de cuidados que propagam às mulheres. A 
escolha dá à mulher um papel ativo na experiência do nascimento, o que por sua vez lhe 
confere maior confiança nas suas capacidades de assumir o papel de mãe. Esta autora 
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salienta que a escolha tem guiado decisões políticas na última década e é encarada como 
um cuidado obstétrico. Deste modo, durante a realização do Estágio, foram várias as 
situações em que promovi momentos de brainstorming com a orientadora ou equipa de 
enfermagem acerca de aspetos sobre a autonomia da mulher. Também realizei para a 
equipa de enfermagem e médica do Bloco de Partos uma ação de formação com o tema 
“Importância da Posição da Mulher e Mobilidade da Bacia no Trabalho de Parto: Período 
Expulsivo” (apêndice 6). Nesta ação de formação salientei, justificando com a evidência 
científica, os benefícios da escolha da mulher, tendo a informação prévia acerca das 
vantagens e desvantagens da sua escolha. 
Sheridan et al (2011) concluíram que a cultura influencia o modo como a mulher vai 
vivenciar o parto e a maternidade, mas não só pois existem outros fatores como 
experiências anteriores, tolerância à dor e a relação com os prestadores de cuidados. 
Desta forma, salientam que só melhorando a consciência cultural e conhecimento das 
expectativas e desejos das pessoas, se poderá criar uma ligação que permitirá melhorar a 
prestação de cuidados à mulher/casal. Reforça-se uma vez mais, a importância de 
fornecer um atendimento adequado à mulher/casal, sem elaborar juízos de valor ou pré-
conceitos, validando sempre as suas expectativas em relação ao trabalho de parto e 
nascimento do bebé, e adotando uma postura de respeito e compreensão; estes foram 
aspetos que eu tive sempre em conta nas intervenções que estabeleci. 
O estudo elaborado por Doherty (2010) vem complementar o fundamento às intervenções 
já acima descritas. Esta autora mostra que emergiram 5 pontos-chave do modelo de 
cuidados das parteiras: 
1. A decisão de procurar os cuidados das parteiras: é uma das decisões mais importantes 
e que mais influencia o desfecho do parto é o profissional que a mulher procura. As 
parteiras devem assumir uma postura de abertura, flexibilidade, respeito pela natureza 
e saber ouvir as mulheres. 
2. Trabalho em conjunto numa aliança terapêutica: as mulheres deram uma grande 
importância à relação que estabeleceram com a parteira. Muitas falaram sobre os 
inúmeros temas abordados durante as consultas pré-natais, outras referiram que o 
mais importante foi as noções de relaxamento que aprenderam nas aulas de 
preparação para o parto. Muitas abordaram a forma atenciosa, a presença positiva e o 
apoio que receberam durante a gravidez e parto.   
3. Formulação de um plano de parto: muitas mulheres valorizaram o plano de parto como 
um instrumento de comunicação que transmite os seus desejos. Referem que o plano 
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de parto lhes transmitiu confiança porque sentiram que fizeram escolhas. As mulheres 
acreditam que um plano de parto realista e flexível contribui para a sua satisfação e 
experiência de parto positiva. 
4. Educação para o parto: as mulheres referiram que as aulas de preparação para o parto 
transmitem conhecimentos essenciais para a experiência de parentalidade 
particularmente nos pais pela primeira vez. As mulheres referiram que elas e os seus 
parceiros puderam compreender as alterações e sentirem-se mais preparadas para 
lidar com a experiência de mudança de vida que provoca o nascimento de um filho. 
Orientações antecipadas ajudaram na transição para a parentalidade e aleitamento 
materno com sucesso.  
5. Parteiras como prestadoras de cuidados primários ao longo da vida: faz todo o sentido 
para estas mulheres continuarem a receber os cuidados das parteiras ao longo da sua 
vida. Elas acreditam que as parteiras são peritas nos cuidados às mulheres e que a 
sua colaboração com médicos e outros profissionais é essencial para a resolução de 
problemas de saúde da população. 
Verifica-se também que o plano de parto é referenciado como sendo um instrumento 
crucial na educação pré-natal, possibilitando à mulher expressar as suas escolhas.  
Tendo em conta estes resultados promovi o plano de parto durante a prestação de 
cuidados pré-natais no Estágio e Ensinos Clínicos. Uma vez que o plano de parto foi 
introduzido para possibilitar que a mulher ganhasse uma melhor experiência de parto 
através da possibilidade de um maior grau de autonomia, evidenciam Berg, Lundgren e 
Lindmark (2003). Estes autores referem que a construção do plano de parto envolve 6 
categorias a serem abordadas: relação (com a parteira, o médico, o parceiro, a família…); 
medo do parto; dor durante o parto; autonomia; preocupações com o bebé; e outras 
necessidades e desejos. Desta forma, estes pontos foram sempre tidos em atenção na 
explicação da construção de um plano de parto à mulher/casal. Também tive em conta o 
tipo de comunicação utilizada junto da mulher/casal de acordo com o seu estádio na 
elaboração do plano de parto, pois Doherty (2000) identificou três padrões de interação na 
construção do plano de parto nas consultas de enfermagem pré-natal a grávidas no 
terceiro trimestre, e de acordo com o estádio de realização de plano de parto: diretiva, 
emersão e validação. Existem semelhanças em todos os padrões, uma vez que o plano 
de parto é visto como um veículo para a comunicação (Doherty, 2000), isto é, a sua 
elaboração permite o fornecimento de informação e realização de educação para a saúde 
sobre diversos tópicos. Esta autora refere que as consultas de enfermagem do terceiro 
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trimestre são a plataforma que permitem ao casal discutir os seus desejos, medos, 
preocupações e dúvidas sobre o parto e parentalidade. Em relação às diferenças dos 
padrões, Doherty (2000) explica que são sobretudo na forma de comunicação com o 
casal. No padrão de diretiva a enfermeira vai conduzir o casal na construção do plano de 
parto utilizando para tal uma forma de comunicar direcionada e imperativa. No padrão de 
emersão a enfermeira vai manter uma comunicação mais aberta focando-se sobretudo 
nas dúvidas do casal. No padrão de validação a enfermeira procura saber quais os 
motivos das decisões que o casal tomou, obrigando o casal a refletir as suas opções. 
Existem ainda outros fatores a ter em conta na orientação das mulheres aquando a 
elaboração do plano de parto. Suplee, Dawley e Bloch, 2007 referem que as primigestas 
de faixas etárias elevadas desejam assumir o controlo da sua gravidez e parto, 
apresentando mais dificuldade em serem flexíveis. São normalmente grávidas mais 
diferenciadas, muitas vezes com dificuldades na conceção. Muitas detêm expectativas 
irrealistas e elaboram planos de parto inadequados. Não compreendem o conceito de 
risco e querem um parto sobremedicalizado, outras consideram-se sem risco exigindo 
partos que podem por em causa a sua segurança e do recém-nascido. Assim na 
educação para a saúde procurei ter abordagem holística e individualizada no sentido de 
colmatar as suas necessidades ao nível físico, psicológico, emocional e social da 
experiência da parentalidade. Indaguei aspetos como a carreira, expectativas com o 
trabalho e apoio familiar, de forma a ter presente o historial clínico e criar uma relação 
empática sem evidenciar muito o risco, selecionando a linguagem e destacando e 
reforçando os aspetos positivos. 
Berg, Lundgren e Lindmark (2003) no seu estudo referiram que o plano de parto pode 
constituir um fator negativo quando aplicado a mulheres com gravidezes de risco. Os 
resultados referem que as mulheres com gravidezes de risco encontram-se mais 
vulneráveis durante todo o processo de gravidez e parto. Devido ao risco da sua gravidez 
estas mulheres vivenciam um controlo médico mais apertado, são realizados mais 
exames e impostas mais limitações. São assim mulheres que experienciam um maior 
grau de ansiedade e sentimento de fracasso. O plano de parto parece intensificar os seus 
medos e receios uma vez que aumenta a sua consciência das ocorrências possíveis. 
Perante esta situação tive em atenção a forma como abordei o plano de parto e 
informação acerca de aspetos relacionados com o parto de forma a não transmitir um 
acréscimo ao sentimento de angústia. 
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O estudo realizado por Jomen (2007) aborda também o facto de as escolhas poderem 
tornar-se negativas em algumas situações, pois muitas opções das mulheres não são 
realizáveis, mesmo tratando-se de escolhas racionais. Contudo, se a mulher já esperar 
que a sua escolha pudesse não ser realizável, esta terá uma menor repercussão 
emocional negativa do que se nunca ter tido opção de escolha. Deste modo, a parteira 
terá que transmitir à mulher uma noção de flexibilidade, e orientá-la no sentido de realizar 
as escolha mais racionais. Assim tive sempre consideração por estes fatores na forma de 
transmitir a informação, adequando sempre à situação e criando uma noção de 
flexibilidade. Durante a prestação de cuidados a mulheres em trabalho de parto com plano 
de parto, cumpri-o sempre que possível, e na impossibilidade de respeitar alguns dos 
seus itens, procedi sempre à explicação à mulher/casal dos motivos para a sua não 
realização e procurei sempre encontrar novas estratégias em conjunto. 
 
4.4. Avaliação  
 
As intervenções desenvolvidas neste Estágio, nos Ensinos Clínicos anteriores, e em 
simulação em sala de aula (parto com feto em apresentação pélvica), permitiram atingir e 
ultrapassar as premissas transpostas nas diretivas europeias relativas ao reconhecimento 
das qualificações profissionais dos Enfermeiros Especialistas em Saúde Materna e 
Obstetrícia (Diretiva n.º 2005/36/CE). 
Do Plano de Estudos do 2º CMESMO era pretendido que fossem atingidos objetivos que 
tivessem por base as competências 2, 3 e 4 do Regulamento das Competências 
Específicas do Enfermeiro Especialista em Enfermagem e as competências 1 e 4, 5, 6, da 
ICM, que foram definidos no capítulo 3 deste relatório e os quais foram atingidos como 
ficou anteriormente demonstrado na sua plenitude e no tempo previsto. Todas as 
atividades realizadas foram planeadas (apêndice 7) e implementadas tendo em conta os 
sistemas de enfermagem do Modelo de Auto-Cuidado de Dorothea Orem. 
Para o atingir dos objetivos propostos, foi um aspeto facilitador desempenhar funções 
neste serviço há 4 anos, o que me deu um conhecimento prévio das rotinas e 
procedimentos normativos, do cuidar em Obstetrícia decorrente da minha prática 
profissional e da observação e cooperação do trabalho de EESMO. De salientar a 
disponibilidade da Enfermeira Orientadora e da restante equipa de enfermagem, bem 
como a colaboração das mulheres e a filosofia do serviço.  
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Dediquei ao Estágio um grande empenho pessoal, procurando sempre o crescimento 
através da aquisição do máximo número e variedade de experiências e pela constante 
pesquisa de conhecimento, quer pela partilha de saberes da enfermeira orientadora e 
equipa de enfermagem, quer pela pesquisa documental. Os momentos de reflexão acerca 
de situações experienciadas junto da enfermeira orientadora, bem como da restante 
equipa de enfermagem foram muito positivos na aprendizagem, permitindo-me a 
construção e mobilização de saberes. Muitas vezes fui eu quem impulsionou esses 
momentos de reflexão e brainstorming junto da equipa de enfermagem, beneficiando e 
proporcionando a toda a equipa a partilha de saberes, demonstrando uma atitude 
proactiva e uma vontade de aprender.  
As atividades foram planeadas com base na metodologia científica, mobilizando 
ativamente a evidência científica na prática de enfermagem especializada em cuidados de 
saúde maternos e obstétricos na aquisição de competências para promover a autonomia 
da mulher/casal durante o trabalho de parto.  
Considero que, embora com ligeiras alterações ao Projeto, nomeadamente na construção, 
agrupamento dos objetivos, reajustamento e avaliação das intervenções, estas foram 
aplicadas de forma muito pertinente.  
Fui evoluindo progressivamente no sentido de ficar mais autónoma nas intervenções e 
técnicas desenvolvidas, sob a supervisão da enfermeira orientadora, e alcancei uma 
relação empática com a mulher/casal, de forma a conseguir identificar necessidades e 
dúvidas, individualizando os cuidados prestados. Estabeleci com facilidade relações com 
a mulher/casal baseadas na confiança. Desta forma, considero que desenvolvi um 
cuidado especializado centrado na mulher e nas suas expectativas, criando com ela uma 
parceria tendo obtido excelentes resultados, pois consegui proporcionar na grande 
maioria das vezes partos eutócicos com grande envolvimento e satisfação da 
mulher/casal. Essa satisfação foi muitas vezes verbalizada pelo casal após o parto, tanto 
ainda no serviço de Bloco de Partos, como já no Serviço de Puerpério, onde fui muitas 
vezes junto das puérperas a quem acompanhei durante o parto, para lhes perguntar qual 
o feedback acerca da sua experiência.  
Considero que demonstrei sempre um bom suporte de conhecimentos teóricos, 
autonomia na tomada de decisão e negociação com a mulher e restante equipa 
multidisciplinar. 
Adotei sempre uma postura adequada à situação de estudante, primando pelo respeito e 
responsabilidade, bem como pela atenção e brio no desempenho das atividades. 
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Como mencionado anteriormente, no decorrer do Estágio foi-me proposto pela 
orientadora, visto ser uma necessidade do serviço, realizar uma ação de formação para a 
equipa de enfermagem e médica do Bloco de Partos focada no posicionamento da mulher 
e mobilidade da bacia no trabalho de parto. Desta forma realizei uma abordagem 
anátomo-fisiológica da bacia da mulher, relacionando-a com o trabalho de parto e estática 
fetal. Nesta apresentação também mostrei através da Evidência Científica, os benefícios 
da escolha da mulher, mediante a informação prévia, neste aspeto específico. Obtive um 
muito bom feedback dos profissionais que assistiram, tendo inclusive sido convidada pela 
Sr.ª Dr.ª Diretora do Serviço a iniciar um ciclo formativo para Enfermeiros e Médicos, com 
esta ação de formação. 
Efetuei dois diários de aprendizagem sobre a temática da autonomia da mulher em 
trabalho de parto, que abordam duas situações distintas que me fizeram refletir e 
proporcionaram crescimento profissional. No diário de aprendizagem 1 constatei a 
importância do envolvimento da família no trabalho de parto no fornecimento de 
competências à mulher na sua capacidade de parir. No diário de aprendizagem 2 refleti 
acerca da obsessão pelo parto perfeito, em que verifiquei a importância da informação e 
dos cuidados pré-natais. Em ambos os diários de aprendizagem estão descritas as 
intervenções especializadas que desenvolvi no sentido de promover a sua eficácia e de 
que forma estas foram relevantes para o desfecho da situação. 
Finalmente, a informação da enfermeira orientadora nas avaliações formativas e 
sumativas foi muito positiva. A enfermeira orientadora considerou que demonstrei uma 
crescente autonomia pessoal e profissional na prestação de cuidados especializado de 
excelência à mulher em Bloco de Partos e Urgência Obstétrica e Ginecológica, e que as 
intervenções que implementei tendo em conta Projeto foram pertinentes, adequadas e 
que promoveram a autonomia da mulher no trabalho de parto, tendo na avaliação 
sumativa atribuindo-me a nota qualitativa de excelente em todos os parâmetros presentes 
na grelha de avaliação da ESEL (apêndice 8).  
Pretendia ainda complementar a avaliação das intervenções levadas a cabo para o 
desenvolvimento de competências especializadas promotoras da autonomia da 
mulher/casal com a aplicação de uma escala que permite medir a perceção da mulher da 
autonomia no trabalho de parto (anexo 2), já validada, e com autorização do autor da 
referida escala (apêndice 9). Contudo, não foi implementada por não ter obtido resposta 
da Comissão de Ética do Hospital onde foi realizado o estágio. 
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5. CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 
 
No contexto da Investigação em Enfermagem, os fenómenos estudados emergem das 
relações humanas, logo é imperativa uma atitude baseada nos princípios e direitos 
fundamentais dos participantes na investigação. 
 
Segundo Fortin (1999), cinco princípios ou direitos fundamentais devem ser respeitados 
durante o processo de investigação: o direito a autodeterminação, o direito à intimidade, o 
direito ao anonimato e à confidencialidade, o direito à proteção contra o desconforto e o 
prejuízo, e por fim o direito a um tratamento justo e leal. No decurso deste Relatório foram 
respeitados estes princípios. 
Para avaliar as intervenções de enfermagem pretendia aplicar uma escala que permitisse 
medir a perceção da mulher relativamente à autonomia no trabalho de parto, escala essa 
já validada, e com a devida autorização do autor. Foram construídos todos os 
documentos que garantiam os direitos fundamentais acima mencionados, nomeadamente 
termos de responsabilidade que foram assinados, bem como o parecer do Sr.º Enf.º 
Chefe e da Sr.ª Dr.ª Diretora e foi pedida autorização à comissão de ética do hospital para 
a sua aplicação (apêndice 10). Não tendo obtido o parecer da comissão de ética, a escala 
não foi implementada pois é necessário “aprovação da comissão local de ética da 
investigação antes que o Projeto principie” (FORTIN, 1999, p.125). 
Durante a realização do Estágio foram salvaguardados os princípios éticos e 
deontológicos que regem a profissão de enfermagem. Assim no planeamento das 
atividades foi tido em conta que “as intervenções de enfermagem são realizadas com a 
preocupação da defesa da liberdade e da dignidade da pessoa humana e do 
enfermeiro”12 (OE, 2003, p.21), reconhecendo e respeitando a caráter único e dignidade 
da mulher/família e recém-nascido a quem prestei cuidados. De forma a proporcionar uma 
relação profissional justa com vista ao respeito pelos direitos humanos através de uma 
atitude competente foram respeitados os valores universais: igualdade; liberdade 
responsável; verdade e justiça; competência e o aperfeiçoamento profissional13. Assim 
todas as intervenções levadas a cabo foram norteadas pela responsabilidade, respeito 
pelos direitos humanos e excelência do exercício na profissão14 (OE, 2003). 
                                                 
12 - Artigo 78º do código Deontológico – Ponto 1 
13 - Artigo 78º do código Deontológico – Ponto 2 
14 - Artigo 78º do código Deontológico – Ponto 3 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A realização da Unidade Curricular Estágio com Relatório possibilitou-me a vivência de 
experiências de cuidados significativas que me permitiram desenvolver competências 
para a prática de enfermagem especializada em saúde materna e obstetrícia, pois “a 
aprendizagem é o processo no decurso do qual o conhecimento é criado através da 
transformação da experiência” (KOLB, citado por ABREU, 2007, p. 100). A aquisição e 
desenvolvimento dessas competências foram pautadas pela reflexão pois “a experiência, 
para ser formativa, tem de ser conceptualizada, refletida” (ALARCÃO, 2001, p. 55). Este 
Relatório de Estágio constituiu assim a descrição e análise crítica e reflexiva das 
atividades desenvolvidas ao longo deste Estágio, que foram implementadas tendo por 
base a prática baseada em evidência que “compreende um processo integralizador da 
competência clínica individual com os achados clínicos gerados pelas pesquisas 
sistemáticas existentes” (DOMENICO e IDE, 2003, p.116). O modelo conceptual que 
norteou o planeamento das atividades foi a Teoria do Auto-Cuidado de Dorothea Orem. 
A trajetória seguida neste Relatório de Estágio debruçou-se sobre a autonomia da 
mulher/casal durante o trabalho de parto, definindo e analisando as intervenções de 
EESMO promotoras do seu exercício. O EESMO deve ser detentor de conhecimentos 
técnicos, mas também de competências relacionais e uma visão humanística, uma vez 
que a mulher vivencia diversas emoções, incluindo a expectativa, dúvida, incerteza ou 
temor, que em associação com as dores, pode conduzir à exaustão. A confiança e 
encorajamento por parte do enfermeiro contribuem para a diminuição da tensão 
emocional do trabalho de parto, quando a mulher expressa os seus sentimentos, 
interrogações e receios (Ziegel & Cranley 1985). O EESMO tem assim um “papel a 
desempenhar para ajudar as mulheres a abraçarem a crença de que elas têm a chave 
para a sua segurança e do seu bebé. Esta capacitação é assim o alicerce para as 
mulheres serem capazes de tomar decisões críticas sobre o prestador de cuidados e local 
de nascimento e, finalmente, ser capaz de experimentar parto normal, natural15” 
(LOTHIAN, 2008, p.46). É assim necessário adotar uma filosofia de prática que garanta 
fornecimento de cuidados de obstetrícia de elevada qualidade apoiados na participação 
ativa das mulheres durante a gravidez e trabalho de parto. Desta forma, foi realizada uma 
Revisão Sistemática da Literatura onde se constatou a pertinência da promoção da 
                                                 
15 - Tradução da autora. 
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autonomia da mulher/casal durante o trabalho de parto, inserido num modelo prestação 
de cuidados com uma perspetiva holística, humanizada e centrada na mulher e família 
durante a gravidez e parto e foram definidas as intervenções especializadas de 
enfermagem que promovem a autonomia da mulher/casal durante o trabalho de parto.  
Na realização deste Relatório procurei assegurar ao máximo o rigor metodológico, 
contudo tenho que referir que foi um aspeto limitador à sua realização a não obtenção de 
qualquer resposta por parte da comissão de ética ao pedido de aplicação de uma escala, 
já validada, e com autorização do autor para medir a perceção da mulher da autonomia 
no trabalho de parto. A sua aplicação permitir-me-ia obter resultados mensuráveis na 
perspetiva da mulher/casal alvo dos cuidados, sobre a eficácia das intervenções 
implementadas definidas através da revisão sistemática da literatura, o que enriqueceriam 
a prática baseada na evidência desenvolvida. 
Não posso deixar de salientar o meu agradecimento à Professora Arwa Oweis, RN, 
DNSc, autor da referida escala, pela autorização pronta da sua utilização. De salientar 
que foi estabelecida comunicação com a autora na Jordânia, e que esta se mostrou 
disponível para qualquer esclarecimento adicional e ficou expectante dos resultados. Será 
com pesar que terei que lhe comunicar que não tenho feedback para lhe apresentar 
acerca da aplicação da sua escala, por não ter obtido qualquer resposta de avaliação 
ética da instituição, onde para além de ter realizado o Estágio, sou funcionária. Deixo 
assim, como sugestão a aplicação deste método de avaliação para um posterior 
desenvolvimento deste trabalho. 
Sugiro também para Projetos futuros o desenvolvimento uma relação de parceria do 
hospital com os cuidados de saúde primários no sentido de estabelecer uma centralização 
das decisões na equipa de profissionais de saúde ao longo de toda a gravidez e trabalho 
de parto e parto. 
Este Relatório é o culminar de um percurso, onde realizei intervenções com as quais me 
identifico, que reconheço ter superado as minhas expectativas. O acompanhar a mulher 
desde a entrada no serviço de Bloco de Partos, colaborar com ela na evolução do seu 
trabalho de parto fazendo parte desta etapa da sua vida, assume-se como um momento 
muito especial e emotivo para mim. Assim, fica um agradecimento eterno às parturientes 
e acompanhantes que permitiram que eu fizesse parte deste momento tão determinante 
das suas vidas. Fico com um sentimento de realização pessoal e profissional, e a certeza 
de que valeu a pena todo o esforço desenvolvido. 
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Experienciei bem o trabalho de parto
Lidei bem com o trabalho de parto
Existiu uma razão lógica de ser para tudo o que me 
aconteceu durante o trabalho de parto
Senti responsabilidade durante o trabalho de parto
Senti-me segura durante o trabalho de parto
Senti-me indefesa durante o trabalho de parto
Senti stress e tensão durante o trabalho de parto 
Interagi bem com outros durante o trabalho de 
parto 
Fiquei satisfeita com o meu comportamento
Não senti dor durante o parto
Compreendo como é receber cuidados de pessoas 
atenciosas
Consegui prever o que iria acontecer durante o 
trabalho de parto
Senti-me como num sonho
Estava relaxada durante o trabalho de parto
Aprendi o que sofrimento significa
Senti medo durante o trabalho de parto
Senti-me uma pessoa com uma vida com sentido 
durante o trabalho de parto
Senti que algo estava mal durante todo trabalho de 
Procurei assistência e ajuda das pessoas à minha 
volta
Senti-me isolada durante o trabalho de parto
Senti que não tinha controlo sobre nada durante o 
trabalho de parto
Senti-me bem sucedida após o trabalho de parto
Estava ciente do que se estava a passar ao longo 




Fonte: Oweis, A. - PCCB, Perception of Control during Childbirth 2009 
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Apêndice 2 – Diário de Aprendizagem I 
 
Nídia Isabel dos Santos Nunes 
 
Estágio – Bloco de Partos – Centro Hospitalar de Setúbal 
 
Diário de Aprendizagem I 
“A importância da família no Empoderamento da Mulher em 
Trabalho de Parto” 
 
 
No âmbito do estágio a decorrer no Bloco de Partos do Centro Hospitalar de Setúbal, foi-
me proposto a elaboração de uma reflexão sobre uma situação decorrente da prática de 
cuidados. 
 
São vários os autores que abordam a maternidade numa perspetiva multidisciplinar, já 
que “a maternidade constitui-se como um momento complexo, sendo necessário recorrer 
a contributos de várias áreas (sociologia, psicologia, medicina, entre outros)” (LEITÃO, 
2010, p.12). 
O parto é o culminar da gravidez, assim este momento não pode ser considerado 
meramente biológico, tem também influências psicológicas e socioculturais. Muitas vezes 
reveste-se de grande tensão, dor e medo do desconhecido. Estes sentimentos fazem com 
que a mulher questione a sua capacidade de superação. Cabe ao Enfermeiro Especialista 
em Saúde Materna e Obstetrícia (EESMO) orientar e conduzir a situação, tendo em conta 
as boas práticas.  
 
É minha profunda convicção que a autonomia da mulher/casal durante o trabalho de parto 
é fundamental para que este momento seja vivenciado de forma positiva, tendo sido esta 
uma das razões pelas quais escolhi esta temática para conduzir o meu percurso de 
aprendizagem enquanto futura EESMO. Após a elaboração de pesquisa bibliográfica e 
revisão sistemática da literatura, tenho vindo a desenvolver ao longo dos Ensinos Clínicos 
intervenções especializadas que promovem a autonomia da mulher/casal/família.  
  
Este diário de aprendizagem relata de uma situação que me demonstrou que a autonomia 
é muito mais que poder de decisão. 
 
A situação que passo a descrever decorreu num turno de uma tarde de abril. O turno 
iniciou às 16h e eu fiquei responsável por uma grávida que se encontrava em trabalho de 
parto. A A. de 17 anos de idade, etnia cigana estava acompanhada pela mãe. Havia sido 
internada no dia anterior para indução do trabalho de parto por Idade Gestacional de 41 
semanas. Tinha rutura artificial de bolsa de águas desde as 17h do dia anterior e já 
haviam sido feitas 8 administrações de analgesia epidural, sendo a última às 15h10.  
Quando realizei o toque vaginal apresentava um colo fino, com 7cm de dilatação, 
apresentação cefálica apoiada (plano -1),liquido amniótico claro. Aparentemente os limites 
ósseos da bacia teriam amplitude suficiente para um parto eutócico, contudo a 
apresentação estava em variedade ocipito-iliaca direita posterior. A equipa médica tinha 
definido um período máximo de duas horas (i.e. que terminaria às 18h) para a realização 
de cesariana, caso não houvesse uma evolução significativa do trabalho de parto. 
A A. estava muito cansada, referindo muita dor que não havia aliviado aquando a 
administração da última dose de analgesia epidural. A sua mãe estava muito preocupada 
e pedia que se realizasse rapidamente a cesariana, para assim pôr término à situação.  
Expliquei à grávida e acompanhante as vantagens de um parto eutócico quer para a mãe 
quer para o bebé. Expliquei também que teríamos que adotar estratégias para facilitar e 
acelerar o trabalho de parto e promover um parto eutócico. Uma dessas estratégias seria 
a grávida adotar posições verticais. A grávida ficou muito renitente a levantar-se da cama, 
pois estava muito cansada, referindo a sua preferência em manter-se deitada. Pediu 
também para que lhe fosse administrado nova dose de analgesia epidural.  
A acompanhante compreendeu as vantagens de um parto eutócico bem com a 
importância da posição vertical para abreviar o trabalho de parto. Em colaboração comigo, 
conseguimos convencer a A. a realizar levante, a deambular e realizar alguns exercícios 
de mobilização da bacia. 
Foi necessário negociar várias vezes o tempo que iria permanecer em pé. De início a 
parturiente solicitou repetidamente que a deixa-se regressar ao leito e que lhe 
administrasse nova dose de analgesia epidural. 
Voltei a argumentar sobre a importância daquela posição para a descida do bebé, bem 
como sobre a importância da dor. A grávida finalmente compreendeu e acedeu quando eu 
referi que teria que ser ela própria a realizar o seu parto, e que isso só era possível pela 
  
liberdade de movimentos, e pela perceção do que o seu corpo lhe pedia. Consegui que 
incluir a mãe neste processo de capacitação da grávida, e as três conseguimos gerir a 
dor. Ao longo deste processo fui sempre elogiando a A. pelos progressos alcançados. Os 
esforços expulsivos foram maioritariamente realizados com a grávida em posição de 
cócoras. 
 A A. teve um parto eutócico as 17h52 de um RN feminino com 3590g IA:8/10/10 que 
trazia uma circular cervical apertada e confirmou-se a variedade ocipito-iliaca direita 
posterior. 
Após o parto A. disse-me que embora tivesse tido um trabalho de parto longo e 
demorado, estava satisfeita com o momento do parto, e referiu o período expulsivo como 
o mais fácil e menos doloroso, de todo o processo. 
 
Devido à variedade fetal, para evitar um parto instrumentalizado seria fundamental 
adoção de posições verticais, pois nesta posição 
“o ângulo entre o eixo fetal e o estreito superior favorece o encaixamento, as contrações são 
mais intensa e eficientes, a mulher está mais cómoda e sofre menos dor, a duração do 
trabalho de parto encurta-se. Existe a evidência de que sem meditar outras manobras a 
posição vertical encurta o trabalho de parto em uns 25%, não influi no momento da rutura 
espontânea das membranas, nem sobre a frequência da modelagem da cabeça fetal e 
favorece a rotação interna da cabeça fetal” (HOSPITAL SOFIA FELDMAN, p. 39, 2007). 
Ainda em relação a este assunto, a Associação Portuguesa de Enfermeiros Obstetras 
(APEO) acrescenta que as posições verticais diminuem os partos instrumentados e as 
cesarianas pois 
“melhoram a estática fetal e diminuem a percentagem de posições anómalas da cabeça 
fetal. Para além disso, as posições verticais incrementam os diâmetros pélvicos” (APEO, 
p.87, 2009). 
Senti muita dificuldade em não aceder imediatamente à vontade da parturiente, que era 
permanecer no leito, uma vez que acredito que há respeitar o desejo da mulher. 
Questionei-me repetidas vezes ao longo deste processo se estaria a agir de forma 
correta, se não estaria e a promover uma situação traumatizante para a A., tendo várias 
vezes pedido a opinião da Enfermeira Orientadora que me desafiou a convencer a A. a 
permanecer em pé.  
Foi essencial convencer a acompanhante (mãe da parturiente) dos benefícios dos 
cuidados que estavam a ser prestados, tendo obtido uma aliada fundamental ao longo 
  
deste processo. Considero que o ponto de viragem foi quando eu consegui encontrar as 
palavras certas para conseguir capacitar a A. pelo seu parto. 
Compreendi que para promover a autonomia da mulher que está em trabalho de parto o 
EESMO não pode deixar que a mulher simplesmente tome a decisão, sem antes explicar, 
negociar, e orientar. Pois “num momento tão potencialmente assustador, a dor e o medo 
da morte, assumem uma dimensão particularmente significativa” (LEITÃO, 2008, p.14). 
Há que encontrar as estratégias necessárias e acima de tudo responsabilizar a grávida 
pelo seu parto, e explicar-lhe o papel da dor. É necessário negociar, orientar, elogiar e 
coordenar esforços, sendo fundamental o incluir o acompanhante neste processo 
(LEITÃO, 2008). 
Provavelmente, se tivesse acedido ao primeiro pedido da grávida em manter-se no leito, o 
trabalho de parto teria sido mais prolongado resultando num parto instrumentalizado. 
A felicidade da A. após o nascimento do seu bebé, e a palavra de agradecimento da 
acompanhante foram compensadores do meu trabalho, tendo eu ficado com a sensação 
de missão cumprida. É esta a razão do meu empenho, e do sentimento de realização que 
este estágio me tem vindo a proporcionar. 
 
Ao longo da realização desta reflexão compreendi que o momento do parto está 
carregado de um enorme significado, para todos os intervenientes. É fundamental 
reconhecer, aceitar e querer explorar os seus próprios sentimentos. O EESMO tem o 
papel de ajudar, cuidar e a sensibilidade de promover o desenvolvimento e realização da 
mulher/casal/família.  
Esta reflexão mostrou-me que a excelência dos cuidados coloca o Enfermeiro e a 
mulher/casal/família no mesmo nível de igualdade, numa relação de parceria em que 
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Apêndice 3 – Diário de Aprendizagem II 
 
Nídia Isabel dos Santos Nunes 
 
Estágio – Bloco de Partos – Centro Hospitalar de Setúbal 
 
Diário de Aprendizagem II 
“Obsessão pelo parto perfeito” 
 
No âmbito do Ensino Clínico IV, a decorrer no Bloco de Partos, foi-me proposta a 
elaboração de uma reflexão sobre uma situação decorrente da prática de cuidados que 
tenha promovido o meu crescimento pessoal e profissional enquanto futura Enfermeira 
Especialista de Saúde Materna e Obstetrícia (EESMO). 
Sendo a autonomia a temática que conduz o meu processo de aprendizagem, decidi uma 
vez mais refletir acerca de uma situação relacionada com o poder de decisão do casal em 
trabalho de parto. 
 
O “nascimento é, historicamente, um evento natural, considerado mobilizador e marcante 
na vida da mulher e família” (ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DOS ENFERMEIROS 
OBSTETRAS (APEO), 2009, p.13). Assim, o parto é uma experiência de vida com 
repercussões a longo prazo, influenciando o bem-estar da mulher, da criança e a relação 
entre o casal (Berg, Lundgren e Lindmark, 2003). Logo, é fundamental para mim enquanto 
futura EESMO desenvolver intervenções ao longo do trabalho de parto que tornem este 
momento positivo e compensador. O poder de decisão, configura-se assim como um fator 
fundamental para a vivência positiva do parto.  
“Na atualidade, a possibilidade e efetivação da escolha por parte das mulheres/casais 
grávidos face às vivências que desejam, em concreto, em relação ao local de parto, tipo 
de parto e nascimento dos seus filhos, é uma realidade” (VARELA E SILVA, 2012, p.1). 
 
A situação sobre a qual vou refletir aconteceu num turno da tarde, no mês de março, no 
qual fiquei responsável por um casal que pretendia ter o seu parto em imersão na água. A 
parturiente, M. de 32 anos, tinha o Índice Obstétrico de 0010 e 40 semanas e 2 dias de 
  
Idade Gestacional. De notar que M. não apresentava quaisquer fatores de risco 
associados. 
O casal trazia um plano de parto que descrevia alguns desejos para o parto, 
nomeadamente que M. pretendia a ingestão de líquidos durante o trabalho de parto, a 
auscultação intermitente de Batimentos Cardio-Fetais, um número restrito de toques 
vaginais, a não punção de acesso venoso, bem como a não realização de episiotomia. 
Estando o Enfermeiro Vítor Varela impossibilitado de estar presente durante a expulsão, e 
sendo esta uma condição para esta se efetuar em imersão (uma vez que as EESMO do 
Bloco de Partos ainda estão processo de formação), o casal foi informado logo à entrada 
que poderiam usufruir da imersão na água apenas para o primeiro estádio do trabalho de 
parto. 
Quando recebi o turno, M. já tinha estado o primeiro período dentro da água há cerca de 2 
horas (conforme o protocolo do serviço). Estava muito cansada e queixosa, encontrava-se 
em posição sentada. Pedi permissão para observar, tendo explicado que o objetivo da 
observação era averiguar a dilação do colo, a apresentação e situação fetal, e os 
diâmetros da bacia, para, deste modo, poder orientar e conduzir o trabalho de parto. A M. 
assentiu de forma renitente. M. apresentava o colo com 8 cm de dilatação, a 
apresentação cefálica no plano -1 e aparentava variedade ocipitio-iliaca posterior direita. 
Como já tinha decorrido duas horas após a primeira imersão, sugeri que M. regressasse 
para a piscina, sugestão que foi bem aceite. Apresentava alguma resistência à 
mobilização pedindo ao marido que a levasse ao colo. Expliquei a importância da 
mobilização e da deambulação e do movimento de entrar para a piscina ao que a M. 
consentiu com alguma relutância. Permaneceu em imersão durante 1 hora e trinta 
minutos (conforme o protocolo do serviço). 
Após a saída, a observação revelou que apresentava colo com 9 cm de dilatação, 
apresentação mantinha-se no plano -1. Orientei-a para a deambulação e para a adoção 
de posições verticais. Teve dilatação completa passado 1 hora. Foi um período expulsivo 
longo e que exigiu grande esforço da M. que foi alternado entre diferentes posições. 
No período expulsivo verificou-se que seria necessário efetuar uma episiotomia para 
facilitar a progressão do feto e evitar uma laceração extensa, uma vez que os tecidos do 
períneo apresentavam-se muito tensos. Expliquei a situação à parturiente que consentiu 
que fosse efetuada episiotomia. Nasceu um recém-nascido feminino de 3920g, Índice de 
Apgar 10/10 e confirmou-se a variedade ocipito-iliaca direita posterior. 
  
A dequitadura foi normal e aparentemente completa pelo mecanismo de Shultze. Após a 
dequitadura, a M. estava hipotensa, pálida, com o útero hipotónico e perda de sangue 
aumentada. Foi assim necessário puncionar um acesso venoso para administrar ocitocina 
e soro via ev.   
A M. não compreendeu de imediato o motivo pelo qual não se cumpriu o seu desejo de 
não ser administrada terapêutica endovenosa, exigindo que lhe fosse retirado o acesso 
venoso o mais rapidamente possível e lhe fosse permitido a ingestão de água, pois sentia 
muita sede. Expliquei-lhe que o útero não estava a contrair o que lhe provocava perda 
sanguínea extensa. A consequente hipotensão era responsável pela sensação de sede e, 
enquanto esta situação não estivesse estabilizada, não poderia oferecer-lhe água devido 
ao risco aumentado de ser necessária alguma intervenção mais invasiva. 
A situação acabou por reverter rapidamente e no fim de todo este processo a M. 
encontrava-se exausta. 
Feita a episiorrafia questionei a M. o que sentia em relação ao seu parto. Ela respondeu-
me que tinha sido diferente do que tinha idealizado, tendo sido mais doloroso, difícil e 
demorado. Referiu também que sentiu que não foram cumpridos alguns dos itens que 
referenciou no plano de parto e por isso não se sentia satisfeita com o seu parto. 
Esclareci que a dificuldade e demora do parto deveu-se principalmente ao tamanho do 
bebé e pela forma como estava posicionado (variedade) no canal de parto. Contudo 
percebi que, mesmo após estes esclarecimentos, o casal tinha ficado com um sentimento 
negativo acerca do seu parto. 
 
De facto, este foi um parto difícil e moroso. Em todo o processo procurei ter sempre em 
consideração os desejos do casal, explicando sempre os motivos pelos quais não seria 
possível respeitar a sua vontade, procedendo ainda à negociação e ao ajuste. 
Pareceu-me que este casal trazia uma idealização do parto perfeito, não admitindo 
quaisquer desvios ao planeado, o que não foi possível pelos motivos descritos acima.  
O EESMO tem o papel de desenvolver intervenções promotoras da autonomia do casal, 
de forma a facilitar a tomada de decisão. Estas intervenções passam por incluir a 
mulher/casal nos cuidados através de um processo informativo, realizado ao longo da 
gravidez, que explique o fundamento dos cuidados. As “mulheres grávidas precisam de 
estar informadas, discutir e decidir em conjunto com os profissionais de saúde que as 
atendem.” (GOBIERNO DE ESPAÑA, 2007, p. 46).  
  
É fundamental que, ao longo deste processo, seja transmitido à mulher/casal uma noção 
de flexibilidade, e que a mulher seja orientada no sentido de efetuar as escolhas mais 
racionais, pois a não realização da escolha tem um impacto emocional negativo, explica 
Jomeen (2007). Assim, o EESMO terá que ter presente o aumento de atenção que estas 
mulheres precisam de modo a minimizar este sentimento de angústia. Desta forma, “é 
muito importante que o EESMO elucide e capacite casal grávido (ao longo do período pré-
natal) para a possibilidade de vivências diferentes às que expectam, no sentido de evitar a 
obsessão por um parto perfeito” (MADRUGA E SILVA e VARELA, 2012, p.1).  
 
Considero que o parto culminou de forma favorável e positiva, tendo tido o casal um 
enorme mérito neste desfecho. Contudo causa-me algum sentimento de 
descontentamento que o casal não tenha tido esta perceção, tendo ficado apenas 
centrado nos aspetos negativos.  
Após refletir acerca desta situação, considero que não a minha intervenção não poderia 
ter sido diferente, pois tentei sempre cumprir o desejo da mulher/casal e quando não foi 
possível foi sempre explicado o motivo e negociadas as intervenções com o casal. 
Adicionalmente, ao longo deste processo elogiei sempre o casal, atribuindo-lhe mérito 
pelo alcançado. Mantive uma postura de respeito e disponibilidade. 
No entanto, senti que não consegui estabelecer uma relação de confiança com o casal. 
Após ter refletido sobre esta situação, não consigo encontrar outras intervenções que 
melhor se adequassem àquela situação. 
Na minha opinião este casal teria necessitado de um esclarecimento durante o período 
pré-natal por forma a assimilarem que todas as suas expectativas, bem como o plano de 
nascimento, estão sujeitos à situação clínica, pelo que podem ocorrer desvios se a 
evolução do parto o requer. 
Entendo assim que esta pode ser uma oportunidade de melhoria na interligação dos 
cuidados de saúde nas várias fases de atendimento ao casal grávido, pois é necessário 
que as enfermeiras que prestam cuidados peri-natais trabalhem em parceria com as 
enfermeiras que prestam cuidados pré-natais de forma a que a educação pré-natal seja 
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Apêndice 6 – Ação de Formação “Importância da Posição da Mulher e 



















































































































Apêndice 7 – Plano de Intervenção 
Planeamento das atividades para o objetivo 1 
Objetivo 1: Adquirir e desenvolver competências técnicas, científicas e humanas na prestação de cuidados de Enfermagem especializados pré-natais ou em situação de 
abortamento/morte fetal à mulher/casal/família Serviço de Urgência de Obstetrícia e Ginecologia. 




















- Consulta de normas e protocolos 
do serviço. 
- Pesquisa bibliográfica. 
- Acolhimento à mulher /família. 
- Demostração de disponibilidade 
empatia e respeito. 
- Informação e orientação à 
mulher/família de forma a 
potenciar uma gravidez saudável. 
-Incentivo à colocação de 
dúvidas. 
-Desmistificação de medos e 
receios. 
- Explicação à grávida família 
sobre sinais e sintomas de risco. 
- Informação e orientação da 
mulher para os recursos 
disponíveis na comunidade. 
- Promoção do plano de parto. 
-Promoção do aleitamento 
materno. 
- Promoção de medidas para 
minimizar os desconfortos. 
- Esclarecimento acerca do 
consentimento informado. 
- Apoio psicológico e emocional à 
mulher/familia em situação de 
abortamento/morte fetal. 
-Orientação da sexualidade e 
contraceção da mulher pós-
aborto. 
- Entrevista e observação inicial. 
- Colheita de dados 
- Consulta de toda a informação 
relativa à vigilância de Saúde 
(Boletim de Saúde da Grávida, 
Exames Complementares de 
Diagnóstico, Registos Informáticos). 
- Diagnóstico e monitorização do 
trabalho de Parto. 
- Gestão do espaço físico da 
urgência. 
- Promoção da privacidade da 
mulher. 
- Identificação de problemas. 
- Deteção de sinais e sintomas de 
gravidez. 
- Avaliação de bem-estar materno-
fetal. 
- Deteção precoce de desvios da 
gravidez fisiológica. 
- Realização e interpretação de 
cardiotocagrama. 
- Avaliação de cervicometria, 
integridade das membranas e 
características de LA, apresentação 
fetal e características da bacia 
obstétrica. 
- Vigilância da grávida com patologia 
associada, identificando 
precocemente sinais de alerta.  
-Encaminhamento da grávida com 
patologia ou mulher em situação de 
abortamento ou morte fetal. 
























- Aquisição e desenvolvimento de 
competências para a prestação de cuidados 
especializados pré-natais ou em situação de 
abortamento/morte fetal à 
mulher/casal/família e família. 
- Mobilização de conhecimentos na prática 
de cuidados e desenvolvimento da sua 
capacidade de compreensão e de resolução 
de problemas complexos, em situações 
novas, em contextos multidisciplinares. 
-Desenvolvimento de capacidade para 
integrar conhecimentos, apreciar e intervir 
em situações complexas, procurando 
soluções e/ou emitindo juízos face à 
informação disponível. 
- Reflexão sobre as intervenções do 
enfermeiro especialista em enfermagem de 
saúde materna e obstetrícia (EEESMO) que 
envolvam implicações e responsabilidades 
éticas e sociais e que resultem das suas 
decisões e/ou juízos, ou as condicionem. 
-Utilização da metodologia científica. 
- Mobilização ativa da evidência científica na 
prática de enfermagem especializada em 
cuidados de saúde maternos e obstétricos. 
- Desenvolvimento de capacidades de 
transmitir conhecimentos, raciocínios e 
procurar soluções, de forma clara e sem 
ambiguidades, a orientadores, clientes e 
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Planeamento das atividades para o objetivo 2 
Objetivo 2: Adquirir e desenvolver competências técnicas, científicas e humanas na prestação de cuidados de Enfermagem especializados à mulher/casal/família a vivenciar 
processos de saúde doença ginecológica no Serviço de Urgência de Obstetrícia e Ginecologia. 























- Consulta de normas e 
protocolos do serviço. 
- Pesquisa bibliográfica. 
- Acolhimento à 
mulher/família. 
- Demostração de 
disponibilidade empatia e 
respeito. 
- Informação e orientação 
à mulher sobre a sua 
saúde ginecológica. 
-Incentivo à colocação de 
dúvidas. 
-Desmistificação de medos 
e receios. 
- Informação e orientação 
da mulher para os recursos 
disponíveis na 
comunidade. 
- Esclarecimento acerca do 
consentimento informado. 
- Informação e orientação 
da mulher em tratamento 
de afeções do aparelho 
genito-urinário. 
-Orientação da 
sexualidade e contraceção 
da mulher. 
- Entrevista e observação 
inicial. 
- Colheita de dados. 
- Consulta de toda a 
informação relativa à 





- Gestão do espaço físico 
da urgência. 
- Promoção da 
privacidade da mulher. 
- Identificação de 
problemas. 
- Monitorização de 




mulher com afeções do 
aparelho genito-urinário. 
 
- Deteção e 
tratamento, de 
complicações. 





mulher com afeções 
do aparelho genito 
urinário e/ou mama. 
- Administração de 
terapêutica prescrita. 
- Elaboração de 
registos de 
enfermagem no 





- Aquisição e desenvolvimento de competências 
para a prestação de cuidados especializados à 
mulher/casal/família a vivenciar processos de saúde 
doença ginecológica no Serviço de Urgência de 
Obstetrícia e Ginecologia. 
- Mobilização de conhecimentos na prática de 
cuidados e desenvolvimento da sua capacidade de 
compreensão e de resolução de problemas 
complexos, em situações novas, em contextos 
multidisciplinares. 
-Desenvolvimento de capacidade para integrar 
conhecimentos, apreciar e intervir em situações 
complexas, procurando soluções e/ou emitindo 
juízos face à informação disponível. 
- Reflexão sobre as intervenções do enfermeiro 
especialista em enfermagem de saúde materna e 
obstetrícia (EEESMO) que envolvam implicações e 
responsabilidades éticas e sociais e que resultem 
das suas decisões e/ou juízos, ou as condicionem. 
-Utilização da metodologia científica. 
- Mobilização ativa da evidência científica na prática 
de enfermagem especializada em cuidados de 
saúde maternos e obstétricos. 
- Desenvolvimento de capacidades de transmitir 
conhecimentos, raciocínios e procurar soluções, de 
forma clara e sem ambiguidades, a orientadores, 
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Planeamento das atividades para o objetivo 3 
Objetivo 3: Adquirir e desenvolver competências técnicas, científicas e humanas na prestação de cuidados de Enfermagem especializados à mulher mulher/casal/família durante os 
quatro estádios do trabalho de parto, em partos eutócicos, distócicos, e com patologia associada. 
Competência Sistema de apoio-educação Sistema parcialmente 
compensatório 
Sistema compensatório Resultados Avaliação 
 
 











- Consulta de normas e 
protocolos do serviço. 
- Pesquisa bibliográfica. 
- Acolhimento à mulher/família. 
- Demostração de 
disponibilidade empatia e 
respeito. 
- Promoção de um ambiente 
seguro durante o trabalho de 
parto. 
- Promoção do aleitamento 
materno. 
- Apoio psicológico e emocional 
à mulher/casal. 
- Informação à mulher/casal 
sobre os cuidados de 
enfermagem especializados.  
- Esclarecimento acerca do 
consentimento informado. 
- Incentivo à colocação de 
dúvidas e emissão de opiniões. 
- Promoção do envolvimento do 
acompanhante.  
-Promoção de contacto pele-a-
pele e vinculação precoce à 
tríade. 
- Incentivo à utilização de 
posições de conforto alternado 
com movimento durante o 
trabalho de parto e de acordo 
com o estádio do trabalho de 
parto e posição do feto. 
-Incentivo à participação ativa 
da mulher/casal. 
- Entrevista e observação inicial. 
- Colheita de dados. 
- Consulta de toda a informação 
relativa à vigilância de Saúde 
(Exames Complementares de 
Diagnóstico, Registos 
Informáticos). 
- Promoção da privacidade da 
mulher no TP e Parto. 
- Identificação e monitorização 
do trabalho de parto. 
- Realização e interpretação de 
exame vaginal, para avaliação 
de adequação da estrutura 
pélvica, cervicometria, 
apresentação fetal, integridade 
das membranas e característica 
de LA. 
- Monitorização de LA (cor, 
cheiro e quantidade) quando 
rutura de membranas. 
- Promoção de medidas de 
controlo não farmacológico e 
farmacológico da dor; 
- Vigilância da evolução dos 4 
estádios do trabalho de Parto. 
- Aplicação de técnicas 
adequadas na execução do 
parto em apresentação cefálica. 
- Realização de episiotomia, se 
necessário. 
- Identificação precoce de 
complicações pós-parto e 
atuação de acordo com a 
situação. 
- Identificação e referenciação de 
complicações para além da minha área 
de atuação. 
-Cooperação com outros profissionais 
em partos distócicos e/ou situações de 
urgência. 
- Administração de terapêutica prescrita. 
- Avaliação e interpretação do registo 
cardiotocográfico. 
- Deteção precoce de situações de risco 
no que respeita à FCF e à dinâmica 
uterina e implementação de medidas 
corretivas. 
- Deteção precoce de alterações da 
evolução normal do trabalho de parto e 
implementação de medidas corretivas; 
 - Verificação da integridade de placenta 
e membranas após dequitadura. 
- Verificação das características e 
integridade do cordão umbilical. 
- Avaliação da integridade do canal de 
parto. 
- Aplicação de técnicas de reparação do 
canal de parto quando necessário. 
- Vigilância da formação do Globo de 
Segurança de Pinard. 
- Registos da evolução do TP no 
Partograma e sua interpretação. 
- Elaboração de registos de enfermagem 
no processo clínico para assegurar a 
continuidade dos cuidados. 
- Colheita de sangue do cordão umbilical 
se grávida com fator Rhesus negativo, 
ou para criopreservação de células 
estaminais. 
 
- Aquisição e desenvolvimento de 
competências para a prestação de 
cuidados especializados à mulher 
mulher/casal/família durante os quatro 
estádios do trabalho de parto, em partos 
eutócicos, distócicos, e com patologia 
associada. 
- Mobilização de conhecimentos na prática 
de cuidados e desenvolvimento da sua 
capacidade de compreensão e de 
resolução de problemas complexos, em 
situações novas, em contextos 
multidisciplinares. 
-Desenvolvimento de capacidade para 
integrar conhecimentos, apreciar e intervir 
em situações complexas, procurando 
soluções e/ou emitindo juízos face à 
informação disponível. 
- Reflexão sobre as intervenções do 
enfermeiro especialista em enfermagem 
de saúde materna e obstetrícia (EEESMO) 
que envolvam implicações e 
responsabilidades éticas e sociais e que 
resultem das suas decisões e/ou juízos, 
ou as condicionem. 
-Utilização da metodologia científica. 
- Mobilização ativa da evidência científica 
na prática de enfermagem especializada 
em cuidados de saúde maternos e 
obstétricos. 
- Desenvolvimento de capacidades de 
transmitir conhecimentos, raciocínios e 
procurar soluções, de forma clara e sem 
ambiguidades, a orientadores, clientes e 
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Planeamento das atividades para o objetivo 4 
Objetivo 4: Adquirir e desenvolver competências técnicas, científicas e humanas na prestação de cuidados de enfermagem especializados ao recém-nascido, normal e de risco. 
























para a saúde 







- Consulta de normas e 
protocolos do serviço. 
- Pesquisa bibliográfica. 
- Acolhimento à 
mulher/família. 
- Demostração de 
disponibilidade empatia e 
respeito. 
- Promoção de um 
ambiente seguro durante 
o trabalho de parto. 
- Realização de 
educação para a saúde à 
mulher/casal sobre 
aleitamento materno e 
sinais de boa pega, com 
vista à promoção do 
aleitamento materno. 





-Promoção de contacto 
pele-a-pele e vinculação 
precoce à tríade. 
- Informação à 
mulher/casal sobre os 
procedimentos e 
promoção de apoio 
psicológico e emocional. 





- Vigilância da 









- Avaliação do recém-nascido após o 
parto (Índice de Apgar) ao 1º’, 5º e 10º’ 
minuto de vida. 
- Desobstrução da via aérea. 
- Secagem e limpeza de pele. 
- Promoção da estabilidade térmica 
corporal. 
- Observação física para diagnóstico 
precoce de alterações morfológicas e 
funcionais. 
-Referenciação em caso de alterações 
morfológicas e funcionais. 
- Avaliação de eliminação vesical e 
intestinal. 
- Avaliação de reflexos neurológicos. 
- Medição de peso. 
- Administração de vitamina K. 
- Identificação do recém-nascido com 
pulseira de identificação na presença da 
mulher/casal. 
- Vigilância do recém-nascido para 
diagnóstico prcoce de complicações. 
- Realização de manobras de 
reanimação, em situação de emergência. 
- Administração de terapêutica de 
emergência. 
- Colaboração com outros profissionais 
no tratamento de alterações morfológicas 
e funcionais  
- Transferência para Unidade de 
Neonatologia. 
- Aquisição e desenvolvimento de 
competências técnicas, científicas e 
humanas na prestação de cuidados de 
enfermagem especializados ao recém-
nascido, normal e de risco. 
Mobilização de conhecimentos na prática de 
cuidados e desenvolvimento da sua 
capacidade de compreensão e de resolução 
de problemas complexos, em situações 
novas, em contextos multidisciplinares. 
-Desenvolvimento de capacidade para 
integrar conhecimentos, apreciar e intervir 
em situações complexas, procurando 
soluções e/ou emitindo juízos face à 
informação disponível. 
- Reflexão sobre as intervenções do 
enfermeiro especialista em enfermagem de 
saúde materna e obstetrícia (EEESMO) que 
envolvam implicações e responsabilidades 
éticas e sociais e que resultem das suas 
decisões e/ou juízos, ou as condicionem. 
-Utilização da metodologia científica. 
- Mobilização ativa da evidência científica na 
prática de enfermagem especializada em 
cuidados de saúde maternos e obstétricos. 
- Desenvolvimento de capacidades de 
transmitir conhecimentos, raciocínios e 
procurar soluções, de forma clara e sem 
ambiguidades, a orientadores, clientes e 
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Planeamento das atividades para o objetivo 5 
Objetivo 5: Adquiri e desenvolver competências técnicas, científicas e humanas na prestação de cuidados de enfermagem na promoção do Parto Normal 

















- Manutenção de postura de abertura, 
disponibilidade, apoio e colaboração 
com a mulher/casal no parto e 
trabalho de parto, tendo por base as 
suas expectativas e escolhas.  
- Transmissão de confiança e apoio 
contínuo durante o trabalho de parto. 
-Incentivo à utilização da água morna 
para o alívio da dor; instrução à 
respiração e relaxamento. 
- Incentivo à ingestão de água, chá 
ou gelatina durante o trabalho de 
parto, consoante norma instituída no 
serviço; liberdade de movimentos à 
mulher durante o trabalho de parto.  
- Incentivo à presença de um 
acompanhante durante o trabalho de 
parto bem como à sua participação 
ativa. 
 - Incentivo à utilização de posições 
de conforto alternado com movimento 
durante o trabalho de parto e de 
acordo com o estádio do trabalho de 
parto e posição do feto. 
-Musicoterapia. 
- Reforço positivo dos esforços 
alcançados. 
- Facilitação a posição desejada no 
período expulsivo. 
- Apoio na amamentação. 
 
- Cooperação com a 
mulher/casal na tomada 
de decisão.  
-Incentivo à utilização da 
bola de Pilatos. 
-Utilização de técnicas 
invasivas quando 
estritamente necessário 
e não de forma rotineira; 
-Manter recém-nascido 
em contacto pele como 
pele com a mãe. 




aquando a ausência 
de fatores de risco 
acrescido. 
- Aquisição e desenvolvimento de 
competências técnicas, científicas e 
humanas na prestação de cuidados de 
enfermagem especializados na promoção do 
Parto Normal. 
- Mobilização de conhecimentos na prática 
de cuidados e desenvolvimento da sua 
capacidade de compreensão e de resolução 
de problemas complexos, em situações 
novas, em contextos multidisciplinares. 
-Desenvolvimento de capacidade para 
integrar conhecimentos, apreciar e intervir 
em situações complexas, procurando 
soluções e/ou emitindo juízos face à 
informação disponível. 
- Reflexão sobre as intervenções do 
enfermeiro especialista em enfermagem de 
saúde materna e obstetrícia (EEESMO) que 
envolvam implicações e responsabilidades 
éticas e sociais e que resultem das suas 
decisões e/ou juízos, ou as condicionem. 
-Utilização da metodologia científica. 
- Mobilização ativa da evidência científica na 
prática de enfermagem especializada em 
cuidados de saúde maternos e obstétricos. 
- Desenvolvimento de capacidades de 
transmitir conhecimentos, raciocínios e 
procurar soluções, de forma clara e sem 
ambiguidades, a orientadores, clientes e 















RECURSOS – Institucionais: Bloco de Partos do CHS; Humanos: OL, Equipa multidisciplinar e utentes do CHS; Temporais: De 27 de fevereiro a 27 de julho de 2012; Materiais: 







Planeamento das atividades para o objetivo 6 
Objetivo 6: Adquirir e esenvolver competências na prestação de cuidados de enfermagem especializados, que promovam a autonomia da mulher/casal durante o trabalho de parto. 












- Pesquisa nas bases de dados on-line, de estudos científicos da temática estudada. 
- Pesquisa manual em livros acerca da temática. 
- Pesquisa manual de estudos científicos nas várias bibliotecas de ESEL. 
- Compilação dos dados. 
- Elaboração da revisão sistemática da literatura. 
- Demostração de respeito e disponibilidade. 
- Compreensão das expectativas da mulher/casal em relação ao trabalho de parto. 
- Transmissão de informação baseada na evidência científica acerca do trabalho de parto e 
de forma completa, considerando as razões, riscos, benefícios e resultados. 
- Transmissão de uma noção de confiança e autoestima na mulher e na sua capacidade de 
parir. 
- Responsabilização da mulher pelo seu trabalho de parto. 
- Oportunidade à mulher/casal para expor os seus medos, receios e angústias. 
- Estabelecimento de uma comunicação, centrada nas expectativas da mulher/casal. 
- Promoção do plano de parto, e do consentimento esclarecido, transmitindo de uma noção 
de flexibilidade. 
- Participação ativa nas aulas de preparação para a parentalidade em contexto de cuidados 
de saúde primários. 
- Oportunidade da mulher/casal para expor os seus medos receios e angústias. 
- Explicação de todos os procedimentos a realizar durante o trabalho de parto. 
- Incentivar a colocação de dúvidas.  
- Explicação das opções que a mulher tem durante o trabalho de parto (controlo da dor, 
utilização da bola) 
- Na existência de um plano de parto, respeitá-lo sempre que possível. 
- Na impossibilidade de respeitar alguns dos itens do plano de parto, explicar à mulher/casal 
o motivo e encontrar juntamente com ela novas estratégias. 
- Incentivo para realização de escolhas durante o trabalho de parto. 
- Fornecimento de confiança à mulher para a sua capacidade de parir. 
- Elogio da mulher/casal ao longo do trabalho de parto, atribuindo-lhe o mérito pelo 
alcançado. 
- Realização de ação de formação para a equipa multidisciplinar com a temática: 
“Importância da posição da mulher no trabalho de Parto”, evidenciando a importância da 
autonomia da mulher/casal. 
- Aquisição e desenvolvimento de 
competências técnicas, científicas e 
humanas na prestação de cuidados de 
enfermagem especializados ao recém-
nascido, normal e de risco. 
- Mobilização de conhecimentos na prática 
de cuidados e desenvolvimento da sua 
capacidade de compreensão e de 
resolução de problemas complexos, em 
situações novas, em contextos 
multidisciplinares. 
-Desenvolvimento de capacidade para 
integrar conhecimentos, apreciar e intervir 
em situações complexas, procurando 
soluções e/ou emitindo juízos face à 
informação disponível. 
- Reflexão sobre as intervenções do 
enfermeiro especialista em enfermagem de 
saúde materna e obstetrícia (EEESMO) 
que envolvam implicações e 
responsabilidades éticas e sociais e que 
resultem das suas decisões e/ou juízos, ou 
as condicionem. 
-Utilização da metodologia científica. 
- Mobilização ativa da evidência científica 
na prática de enfermagem especializada 
em cuidados de saúde maternos e 
obstétricos. 
- Desenvolvimento de capacidades de 
transmitir conhecimentos, raciocínios e 
procurar soluções, de forma clara e sem 
ambiguidades, a orientadores, clientes e 















RECURSOS – Institucionais: Serviço de Grávidas do HGO; Consultas externas do HGO; Centro de Saúde de S. Sebastião; Urgência Obstétrica e Ginecológica/Bloco de Partos do 
CHS; Humanos: OL, Equipa multidisciplinar e utentes do HGO, Centro de saúde de S. Sebastião e CHS; Temporais: De 1 de outubro de 2011 a 27 de julho de 2012; Materiais: 
Normas do serviço, documentação teórica dada em sala de aula, bases de dado científicas, recursos bibliográficos e digitais. 
  












Apêndice 9 – Autorização do Autor da Escala 
 
From: Nidia Nunes [nidianunes@gmail.com] 
Sent: Wednesday, February  21, 2012 11:58 PM 
To: Arwa Oweis 
Subject: Permission request to questionnaire usageDear Prof Oweis, 
 
I am a Portuguese midwifery student and for my final internship and report I am basing my 
efforts on women's autonomy during labor. 
In this context I would like to use the questionnaire on Women’s Perception of Control 
during Childbirth you've developed and reported on the study  "Jordanian mother’s report 
of their childbirth experience: Findings from a questionnaire survey". 
Can I have your permission to do so? 
It goes without saying that all author rights will be observed and acknowledged. 
 










yes, I give you my permission to use the instrument, please provide me with your findings 
especially on reliability of the instrument in your study. 
  
take care and good luck 
  
Arwa Oweis, RN, DNSc 
Dean of Nursing, Director of WHO Collaborating Center 
Associate Professor, Maternal and Child Health Dpt. 
Faculty of Nursing/ Jordan University of Science and Technology 
Head, GRACE-MENA Secretariat (www.grace-network.net) 
Irbid/Jordan 
Po Box 3030 
mob 0777285284 
  
Treat every day as our day. Every moment as divine (Ineke Buskens) 
  
Please find the questionnaire you asked for. 
  
take care and thank you for your interest... 
 
  
Apêndice 10 – Pedido de Autorização e restantes Documentos enviados 
à Comissão de Ética 
  
Ao Conselho de Administração do Centro 
Hospitalar de Setúbal, E.P.E. – Hospital de São 
Bernardo (Comissão Ética) 
 
 
Assunto: Pedido de autorização para aplicação de questionário de âmbito académico 
(Curso de Mestrado em Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia) no Serviço do 
Bloco de Partos 
 
 Nídia Isabel dos Santos Nunes, estudante do 2º Curso de Mestrado de em 
Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia (CMESMO), da Escola Superior de 
Enfermagem de Lisboa, vem por este meio solicitar autorização para aplicar um 
questionário (contido em anexo) no Bloco de Partos às puérperas após o parto, durante 
um período de 20 semanas compreendido entre 27 de fevereiro e 27 de julho de 2012. 
O referido trabalho é um relatório de estágio, cujo tema é: “Autonomia da 
mulher/casal durante o trabalho de parto: Intervenções do Enfermeiro Especialista de 
Saúde Materna e Obstétrica, promotoras da autonomia da mulher/casal” e tem como 
objetivo especifico: desenvolver competências técnicas, científicas e humanas para a 
prestação de cuidados de enfermagem especializados que promovam a autonomia 
da mulher/casal durante o trabalho de parto.  
Agradeço desde já a atenção disponibilizada, ficando a aguardar resposta. 
Para eventual informação ou esclarecimento, contactar: 
Nídia Isabel dos Santos Nunes,  
Telefone: 961853950 @: nidianunes@mail.com 
 Atenciosamente, pede deferimento: 
  




Breve resumo da proposta de Estudo: 
 Em primeiro lugar quero esclarecer que não pretendo realizar um estudo de investigação, 
mas sim um relatório de estágio. Este relatório será desenvolvido durante o estágio que 
me encontro a realizar e que vai de 27 de fevereiro a 27 de julho de 2012 no Bloco de 
Partos do Centro Hospitalar de Setúbal - Hospital de S. Bernardo.  
Durante a realização deste estágio e para a realização do respetivo relatório delineei 
como objetivo: Adquirir e desenvolver competências técnicas, científicas e humanas 
na prestação de cuidados de enfermagem especializados, que promovam a 
autonomia da mulher/casal durante o trabalho de parto. 
Realizei previamente uma revisão sistemática da literatura que me permitiu definir 
atividades a desenvolver enquanto aluna da Especialidade de Enfermagem e Saúde 
Materna e Obstetrícia a realizar estágio em Bloco de Partos são elas: 
- Estabelecimento de uma relação de confiança com a mulher/casal. 
- Postura de abertura, disponibilidade, apoio e colaboração com a mulher/casal no parto e 
trabalho de parto, tendo em consideração as suas expectativas e escolhas. 
- Transmissão de confiança  
- Explicação de todos os procedimentos a realizar. 
- Incentivar a colocação de dúvidas.  
- Explicação das opções que a mulher tem durante o trabalho de parto (controlo da dor, 
utilização da bola) 
- Compreensão das expectativas da mulher/casal em relação ao trabalho de parto. 
- Na existência de um plano de parto, respeitá-lo sempre que possível. 
- Na impossibilidade de respeitar alguns dos itens do plano de parto, explicar à 
mulher/casal o motivo e encontrar juntamente com ela novas estratégias. 
- Incentivo para realização de escolhas durante o trabalho de parto. 
- Fornecimento de confiança à mulher para a sua capacidade de parir. 
- Elogio da mulher/casal ao longo do trabalho de parto, atribuindo-lhe o mérito pelo 
alcançado. 
- Realização de ação de formação a equipa multidisciplinar, sobre a temática em questão. 
- Divulgação das conclusões dos vários estudos compilados na revisão sistemática da 
literatura. 
- Apresentação das intervenções do Enfermeiro Especialista de saúde Materna e 
Obstétrica, que promovem a autonomia da mulher/casal durante o trabalho de parto. 
  
- Partilha de experiências entre os vários profissionais. 
Para avaliar a eficácia destas atividades pretendo então aplicar uma escala, já validada, e 
com autorização do respectivo autor. Esta escala permite medir a perceção da mulher 
sobre a autonomia no trabalho de parto. Contem 23 itens numerados de 1 (raramente) até 
5 (sempre), em que pontuações iguais ou superior a 91 indicam perceção de autonomia 
durante o trabalho de parto. 
A escala será aplicada em mulheres/casais 
- com partos eutócicos 
- cuja condução do trabalho de parto ou parto sejam realizados por mim enquanto 
estudante da Especialidade de Saúde Materna a realizar estágio no Bloco de Partos do 
Centro Hospitalar de Setúbal. 







TERMOS DE RESPONSABILIDADE – ESTUDANTE 
Curso: 2º Mestrado em Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia 
Relatório de Estágio: AUTONOMIA DA MULHER/CASAL DURANTE O TRABALHO DE 
PARTO: Intervenções do Enfermeiro Especialista de Saúde Materna e Obstetrícia, 
promotoras da autonomia da mulher/casal 
Orientadora: Isabel Serra 
Estudante: Nídia Isabel dos Santos Nunes 
 
Eu, Nídia Isabel dos Santos Nunes, na qualidade de estudante do 2º curso de Mestrado 
em Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia da Escola Superior de Enfermagem de 
Lisboa, declaro que durante a realização do trabalho académico acima mencionado, 
respeitarei as normas éticas e deontológicas, que a identificação dos doentes não será 
revelada e que os dados necessários para a realização do trabalho serão mantidos 
confidenciais e não serão utilizados para qualquer outro fim. 
 
Setúbal,___de _________de 2012 
A estudante: 
______________________________________ 
(Nídia Isabel dos Santos Nunes) 
  
TERMO DE RESPONSABILIDADE - ORIENTADORA 
 
Curso: 2º Mestrado em Enfermagem de Saúde Materna e Obstretrícia 
 
Relatório de Estágio: AUTONOMIA DA MULHER CASAL DURANTE O TRABALHO DE 
PARTO: Intervenções do Enfermeiro Especialista de Saúde Materna e Obstétrica, 
promotoras da autonomia da mulher/casal 
 
Orientadora: Isabel Serra 
Estudante: Nídia Isabel dos Santos Nunes 
Orientador da Instituição de Ensino 
Eu, Isabel Serra, na qualidade de Professora Orientadora, solicito autorização do 
concelho de Ética do Centro Hospitalar de Setúbal para que a estudante acima referida 
possa aplicar uma escala de avaliação da precepção da autonomia da mulher/casal 
durante o trabalho de parto e parto no Serviço de Bloco de Partos do Centro Hospitalar de 
Setúbal. Informo que me comprometo a prestar a orientação necessária para uma boa 
execução do mesmo e a acompanhar a estudante nas diferentes fases da sua realização, 
de acordo com o programa de trabalhos e meios apresentados, bem como por zelar pelo 







TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  
Declaro, por meio deste termo, que concordei em preencher a escala de avaliação de 
perceção de autonomia do parto, aplicada pela estudante do 2º Curso de Mestrado em 
Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrícia, Nídia Isabel dos Santos Nunes, orientada 
por Prof.ª Isabel Serra. 
Afirmo que aceitei participar por minha própria vontade, e fui informada do objetivo 
estritamente académico para a realização de um relatório de estágio.  
Estou ciente que os usos das informações por mim oferecidas serão confidenciais. 
Fui ainda informada que poderei recusar o preenchimento da escala sem sofrer qualquer 
constrangimento.  
Setúbal, ____ de _________________ de _______.  
Assinatura da participante:  
_________________________________________________________  
Assinatura da estudante: 








Assunto: Pedido de parecer para aplicação de uma escala para medir a perceção da 
mulher sobre a sua autonomia no trabalho de parto, para a realização de um relatório de 
estágio de âmbito académico (Curso de Mestrado em Enfermagem de Saúde Materna e 
Obstetrícia) no Serviço do Bloco de Partos. 
 
Nídia Isabel dos Santos Nunes, aluna do 2º Curso de Mestrado em Enfermagem de 
Saúde Materna e Obstetrícia (CMESMO), da Escola Superior de Enfermagem de Lisboa 
(ESEL), vêm por este meio solicitar o parecer do Exmo. Enfermeiro Chefe Vitor Varela, 
para aplicação de uma escala que permite medir a perceção da mulher sobre a sua 
autonomia no trabalho de parto, após consentimento da mesma, no sentido de avaliar as 
minhas atividades enquanto estudante a realizar a Especialidade em Saúde Materna e 
Obstetrícia, para a elaboração de um relatório de estágio cujo tema é “Autonomia da 
Mulher/Casal durante o Trabalho de Parto: Intervenções do Enfermeiro Especialista de 
Saúde Materna e Obstétrica, promotoras da autonomia da mulher/casal” sob orientação 
da Profª. Isabel Serra, e que tem como objetivo: Adquirir e desenvolver competências 
técnicas, científicas e humanas na prestação de cuidados de enfermagem 
especializados, que promovam a autonomia da mulher/casal durante o trabalho de 
parto.  
Atenciosamente, pede deferimento: 
 Setúbal, ___/___/_______ 
 
Estudante do 2º CMESMO:                          
________________________________________ 
(Nídia Isabel dos Santos Nunes) 
  
 
Exma. Sra. Diretora Serviço de Obstetrícia 
Drª Isabel Matos 
 
 
Assunto: Pedido de parecer para aplicação de uma escala para medir a perceção da 
mulher sobre a sua autonomia no trabalho de parto, para a realização de um relatório de 
estágio de âmbito académico (Curso de Mestrado em Enfermagem de Saúde Materna e 
Obstetrícia) no Serviço do Bloco de Partos 
 
Nídia Isabel dos Santos Nunes, estudante do 2º Curso de Mestrado em Enfermagem de 
Saúde Materna e Obstetrícia (CMESMO), da Escola Superior de Enfermagem de Lisboa 
(ESEL), vêm por este meio solicitar o parecer da Exma. Sra. Diretora de Serviço, Drª 
Isabel Matos, para aplicação de uma escala que permite medir a perceção da mulher 
sobre a sua autonomia no trabalho de parto, após consentimento das mesmas, no sentido 
de avaliar as minhas atividades enquanto estudante a realizar a Especialidade em Saúde 
Materna e Obstetrícia, para a elaboração de um relatório de estágio cujo tema é 
“Autonomia da Mulher/Casal durante o Trabalho de Parto: Intervenções do Enfermeiro 
Especialista de Saúde Materna e Obstétrica, promotoras da autonomia da mulher/casal” 
sob orientação da Profª. Isabel Serra, e que tem como objetivo: Adquirir e desenvolver 
competências técnicas, científicas e humanas na prestação de cuidados de 
enfermagem especializados, que promovam a autonomia da mulher/casal durante o 
trabalho de parto. 
Atenciosamente, pede deferimento: 
 Setúbal, ___/___/_______ 
 
Estudante do 2º CMESMO:                           
________________________________________ 














































Texto escrito conforme o Novo Acordo Ortográfico 
 
